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LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•s 166, 167 e 168(82 (n's 338, 339 e 340(82, na origem), de agra~ 
decimento de comunicação. 

1.2.2 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

- N9 348/82, encaminhando ao Senado Federal esclarecimentos do 
Ministério das Relações Exteriores e·m respoSta ao Requerimento de In~ 
formações n• 116(82. 

1.2.3- Ofício do Sr. ]9~Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógr"afos dõs Se"giiíiites projetOs: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 91(82 (n' 4.653(81, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que modifica dis­
posições da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 ~Código Nacional 
de Trânsito. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 92(82 (n' 5.847(82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma AgrMiã- INCRA, a doar o 
imóvel que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 93(82 (n' 6.246(82, na Casa de ori­
gem), que prorroga, por 2 anos, a validade do_Concurso de Fiscal de Tri­
butos Federais. 

1.2.4 - Comunicações da Liderança do PDS na Cãniara dos Depu~ 
tados. 

- De substituições -de membros em comissões mistas. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
- Referente à designação dos Srs. Senadores Gastão Müller, Henri­

que Santillo, Nelson Carneiro e Laélia de Alcântara para, respectivamen­
te, comporem a Delegação Brasileira na Sexagésima Nona Conferência 
lnterparlarnentar, a realizar-se em Roma, Itália; e à Décima Assembléia 
Geral do Parlamento Latino Americano a realizar-se em Bogotá, Colôm­
bia. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CALMON- Gestão do Ministro- Rubem Lud­
wig à frente do Ministério da Educação e Cultura. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO, como Líder- Propostas ob­
jetivas, apresentadas pelo PMDB, para solução dos graves problemas bra­
sileiros. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução nll 183/81, que autoriza· o Governo do Esta~ 
do do RiO-Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove 

milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros), o montan~ 
te de sua díVida consolidada. Apreciação sobrestada por falta de quorum, 
para votação do Requerimento n9 123/82. 

-Projeto de Resolução n~ 258/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Boca do Acre (AM) a elevar em Cr$ 8.6l3.200,0IJ (oito rnilhões, 
seiscentos e treze mil e d~zentos cruzeiros), o ~ontante de sua dívida con­
solidõ:!da. _Votação adiada,po_r falt~ d_e _quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 266/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove mi­
lhões e trezent<?s mil cruzeiros), ·o montante de sua dívida consolidada. 
VOtação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução_nll 25/82, que autoriza aPrefCittira Munici~ 
pai de Alexânia (GO) a elevar em Cr$7.179.000,00 (sete milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cr~zeíros), o mof!lante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 33/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de !tabira (SP) a elevar em Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, se­
tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros), o montante 
de sua díVida cOnsolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza ã PrefeitUra Muri.ici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
rÕs}, o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de B,.esolução n~~ 108/81, _queautori~a o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oítoceritos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con­
solidada._ Votação adiada por falta de qUorum. 

-Projeto de Resolução n9 240/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Coxim (MG) a elevar em Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões, trezen­
tos e cí,nqüenta e seis mil cruzeiros), o montante de sua díVida consolida­
da. Votação adiada por falta de ~uorum. 

-Projeto de Resolução nll 30/82, que ?Utoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araguaína (GO) a elevar em Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqüenta 
e nove milhões, seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-..:........Projeto de Resolução n9 80/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tocantinópolis (GO) a elevar em Cr$ 43.371.32&,00 (quarenta e três 
milhões, trezentos e setenta e um mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros), o 
montante de sua dívida co-nsolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 218/81, que autorjza o Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$ 988.603.570,49 (novecentos e oitenta e 
oito milhões, seiscentOs e três mil, quinhentos ·e setenta cruzeiros e quaren-
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ta e nove centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 221/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará_ a elevar em Cr$ 25.239.000,00 (vinte e ClQco rnilliões, duzen, 
tos e trinta e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida conSolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto_ de Res.oluçãQ n_9 14/82, que autbrizã. a Prefeitura Mtirlici­
pal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 3o0.000.00,00 (!i'eienlos e sessenta . 
milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 59/82, que autoriza o Governcfdo Estado_ 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 
~ Projetó de Resolução n9 102/82, que autoriza o Governo "do Esta-, 

do de São Paulo a realizar operaçã--o--de emprêstimo externo, no valor de 
USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares n_orte-0 

americanos), destinada a projetos de saneamento _básico e a:· inv:eStim_entos_ 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/82, que autoríza _a Prefeitura Munici­
pal de Sousa (PB) a elevar em Cr$ 57.600.000,00 (cinqilenta e sete milhões 
e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua.dívída consolidada. Votação 
adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 188/81, que autorizá o Gov-êrri_o do Esta­
do de São_ Paulo_ a cQntratar operação de crédito no valor de Çr$ 
l.435.64l.087,00 (uril bilhão, quatrocentos e trinta e cinco_mílhões, seis­
centos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 184/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a elevar em Cr$ 393.810.00Q,OO_{tr~zentos e n_Ovent~ .e t.r~s 
milhões e oitocentos e dez mil cruzeiros), o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 273/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 4.182.160.000;00 (quatro bilhões, 
cento e oitenta e dois milhões, cento e sesse_nta mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 8/82, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a elevar em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois 
milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, seiscentos e do4e cruzeiros e oi­
tenta e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 61/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP) a elevar em Cri 319.360.800;oo (trezentos e dezeno­
ve milhões, trezentos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Votacão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 106/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de SãO Paulo a contratar operação de empréstimo externo, no valor de 
uss 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos), desti­
nada à implementação de obras da linha leste-oeste do Metropolitano de 
São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 107/82, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a contratar empréstimo externo, no valor de US$ 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao programa de investimentos urbanos. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Resolução n'i' 202/81, que autoriza o Governo do &;ta­
do do Ceará a contratar empréstimo externo~ no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao 11 Plano de Metas Governamentais- PLAMEG 11. Votação adiada 
por falta de quorwn. 

- Projeto de Resolução n9 261 /81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$ 1.394.841.410,46 (um bilhão, trezen­
tos e noventa e quatro milhões, oitocentos -e quarenta e uni ·mil, quatro­
centos e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 13/79, de autoria do Senador _Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria esPecial para o 
comerciário, na forma que eSpecifica. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 329/80, de autoria do's.;nàdór Cunha 
Utfla, t]Ue modifiCa_ disPOslti~O-tfa -'-COOsoTfdação daS-LelSáo-Uabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horaS-CiiraS habitUais tan:l­
bém "integre a r_emu~er~ão. VotaçãO adiada por fallã de quorum. 

-----Pfojeto âe Lel do -Si!riádo n'i' 164/81, de autoria_ci_o_S~_pa_ç!or_~ll:iz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gofri_e$_p_atrono d~ fQrça 
~érea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. _ 

- Projeto de Lei do Senado n9 352(78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a_ ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 455/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro~ que acrescenta dispositívos à Lei n'i' 5A8_0, de 10 de agosto de 
1968, discipli!)ando o pagl:!mento do 13'? salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de Lei do _Se_nado n'i' 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Luc_ena, que altera dispositivo da Lei n9 6,718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum, para votação do Requerimento n'i' 309/81. 

- Projeto de Lei do Senado fl'? 309/79, do Senador G3.briel Hermes, 
que dispõe· sobre o exercício--da auditoria contábil e dá ou_tras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 35/82. 

-Projeto de Resolução o'i' 232/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 875.103.660,51 (oitocentos e setenta e 
cinco milhões, cento e três mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e cinqüenta 
e um centavos), g J'!lOntante de sua dívida consolidada. Discussão encerra~ 
da, ficando a votação adiada por r.llta de. quorum. . 

--Projeto de Resolução n'i' 241 (81, que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de Manaus a realizar operaÇão de empréstimo externo no valor de 
US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos), destinada à 
programação de investimentos _na_quele município. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada_ por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 280/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal d~ Belo Horizonte (K{G) a elevar em Cr' 3.511.440.000,00 (três bi­
lhões, quinhentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros), 
o !f!Úntante de sua divida consoiidãda. Discussão encerrada, ficando a v~­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR PINTO- Politica de combate à inflação. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA- Apelo em favor da extensão aos 
viajantes Comerciais dos incentivos cçmcediQos recentemente pelo Gover­
nõ aos motoristas d~. táxi, para compra do carro a álcool. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Projeto peruano de insta­
lação de refinaria de cobre que, no entender de" S. Ex', se concretizado, 
t~a~â poluição às águas do rio Amazon~s. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Homenagem de pesar pelo 
falecimento de Henrique de La Rocque. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Créditos especiais para as 
cooperativas do Amazonas. 

SENADORA LAEL/A DE ALCANTARA - Distorções no novo 
plano de saúde para a Previdência Sbci~tl. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Evandro Carreíra. pronUnciado na sessão de 1.5-6-82. 

3- MESA DIRETORA 

4- L(DERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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ATA DA 114~ SESSÃO, EM 18 DE AGOSTO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDil:NClA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME E LENOIR VARGAS 

ÀS 14 HORAS E 30 M!NUTOS,ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara --Jorge Kalume -:- Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fernanc;!o Freire- Bernafctirlo 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Agenor Maria~ Moacyr Duarte 
- Martins Filho - Aderbal Jurema -João Lúcio - Luiz CavalcanJe -
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- João Calmon- Amar~~ 
Peixoto -Nelson CarneirQ-:.;;......:- Oulçe Bx:aga- Henrique Santillo- ~enedito 
Canelas-~ Mendes Canale- Saldanha Derzi :-_Eyelásio _Yidra_--:- Lenoir 
Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 39 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N• 166/82 (n' 338(82, na origem), de 17 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República 
n•s 209 e 325, de 1982. 

N• 167/82 (n' 339(82, na origem), de !7 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República 
n•s 508, de 1981, e 120, de 1982. 

N' 168/82 (n' 340/82, na orígem); de 17 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da _República 
n•s 31, 32, 37, 40 e 41, de 1982. 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA PRESIDl!:NClA I!A REPÚBLICA 

N• 348(82, de 17 de agosto de 1982, encaminhando aQSenado F~eral 
esclarecimentos do Ministério das Relações- Exteriores em resposta ao_Reque­
rimento de Informações n<~ 116, de 1982, formulado com_ o objetivo de instruir 
o Projeto de Lei do Senado n9 12, de 19&2, que dispõe sobre ativ_idade_s brasi­
leiras no Continente Antártico e dá outras providências. 

OFICIOS 

Do Sr. /'l-Secretário da Câmara dos Deputados,_ encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 91, DE 1982 
(N• 4.653/81, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Modifica disposições da Lei n'i' 5.108, de 21 de setembro de 1966 
- Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacíonal_decreta: _ _ 
Art. 1 'i' O § 2'i' do art. 49 e o art. 60 da Lei n'? 5~ 108, de 21 de setembro de 

1966, alterada pelo Decreto-lei n9 237, de:! 29 de fevereiro de 1967, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

'"Art. 49 .. , . ..-· ....•...•...••. _ •. _ .. ,." •••. --·.~·~~L~ 
§ l' ....................... _._ -- ._ .. ·- ............ _ .. . 
§ 29 Os representantes das entidades referidas nas alíneas h, i, 

j, !, me n deste artigo serão escolhidos pelo Presidente da República, 
dentre os nomes indicados por elas, em lista trfplice. 

...... -· .. "-' .... ·- . ~ ...... ~ ........... -· ._ ...... ~ ..... _ .. ~ ... ._. 

Art. 60. Os veículos serão id~ntificãdos_por placas contendo 
os mesmos caracteres do regjstro e da correspondente licença, lacra-

das em suas estruturas, com forma, dimensões e c_ores estabelecidas 
pelõ- Conselho Nacional de Trânsito: 

§ J9 Somente os veículos de representação pessoal das autoriM 
dades mencionadas expressamente no Regulamento portarão placas 

-:com- as· cotes-verde e amarela da Bandeira Nacional. 
§ 29 Os veículos -das Forças Armadas, quando pintados com 

as suãs core-s privativas, iérão em tinta- branca, em ponto visível, o 
núiTlero e o símbolo do seu registro na organízação inilitar compe­
tente. 

§ 39 É facultada ao proprietário do veículo a u_tilização -de 
placas de fabricação especial, desde que obseryadas as exigências esM 
tabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito, permitida a tole­
rância de 10% (dez por cento) a mais ou a menos na dimensão da 
mesma, em atendimento às característícas específiC-as do veículo." 

Art. 29 Acrescentem-se ao art. 79 di-Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 
1966, as seguintes alíneas: 

"Art. 7• .................................. - ... ·-----

h) um representante do órgão máximo da categoria dos trabaM 
lhadores em transporte rodoviário; 

----,-lJ-Uiil-~resellümte do Touring Club do Brasil." 

Art. 3'? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL A9 RevogamMse as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N• 192, DE 1981 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
-Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de MoM 
tivos dos Senhores Ministros de Estado de Justiça e Extraordinário para a 
Desburocratização, o anexo projeto de lei que umodifica disposições da Lei 
n' 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito)". 

Brasília, 27 de maio de 1981. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 204, DE 12 DE MAIO DE 1981, DOS SE­
NHORES MINISTROS DA JUSTIÇA E EXTRAORDINÁRIO 
PARA A DESBUROCRATIZAÇÃO. 

Excelentíssimo Sen_!l_'!r Presi_dente da República: 
Íemos a honra de submeter à elevada consideração de VoSsa EXcelência 

o incluso projeto de lei que altera dispositivo"S da Lei n'i' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 (Código Nacional_ de Trânsito). 

2. O projeto foi elaborado com a audiência do Conselho Nacional de 
Trânsito, órgão máximo do Sis_tema Nacionafde Trânsito, sendo que os dois 
primeíros artigOs resultaram de estudos realizados no Ministério do Traba­
lho; que propôs a alteração na legislação vigente. 

3. Em seu art. {9, o projeto altera a redação do§ 29 do art. 49 da Lei n'i' 
5.108, estatuindo que os representantes da Confederação Brasileira de Auto­
mobilismo da Confederação Na_c:i_onal de Transporte do Touring Club do 
Brasil, do órgão máximo nacionál do Transporte Rodoviário de Carga, do 
órgão máximo do Transporte Rodoviário de Passageiros e da Associação Na­
cional dos fabricantes de Veículos Automotores serão escolhidos pelo PresiM 
dente da República, dentre os nomes indicados pelas respectivaS entidades, 
em lista tríplice. 

4. Além disso ao acrescentar uma alínea ao art. 79 do Código Nacional 
de Trânsito, inclui entre os membros do Conselho Estadual de Trânsito um 
r~resentante do -~rgão máximo nacional da categQ_ria dos trabalhadores em 
transporte rodoviário, com O pfopósito de manter a -paridade da represen­
tação, bem como a_ similitude com a composição de Conselho Nacional de 
Trânsito. 

--- s:o ___ No art. 39 o projeto dá nova redação ao art. 60 do Código Nacio-
nal de Trânsito. A redação proposta para o caput desse artigo visa a transferir 

--~o Conselho Naci_onal de Trª'-nsito a competência p;tra estabelecer nor~~s 
sobre n1atéria nitidamente regulamentar, que, por sua natureza técnica e pe­
las circunstâncias ditadas pela evolução tecnológica e pela realidade social e 
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administrativa, não devem constar de lei. Adotou-se, na espêcie, orientação 
semelhante à que ditou a Lei n• 6.731, de 4 de dezembro de 1979, a qual, dan­
do ao CONTRAN a competência para regular matêria referente à habilitação 
dos condutores e a renovação de suas carteiras permitiu ampla simplificitção 
dos procedimentos vigentes e grande economia para as partes. No § 1~ do 
mesmo artigo, transfere-se para o Regulamento do Código a designação das 
autoridades cujos veículos de representação pessoal poderão usar placas com 
as coreS verde e amarela, da Bandeira Nacional. O§ 2~ representa a siniples 
renumeração do atual § 59 

6. A supressão dos atuais§§ 1~, 2~ e 39.do art. 60, iinportarã, por sua 
vez, na eliminação da anacrônica plaqueta sobreposta à placa traseira dos 
veículos automotores e trocada anualmente. Insere-se a medida entre os obje­
tivos maiores d_o Programa Nacional de Desburocratização, eis que sigriifica 
a abolição -de exigência comprovadamente supérflua. Além disso, ao suprimir 
a plaqueta, o projeto símplifica, tecnicamente, o prOCeSso de identificação dos 
veículos, reduz o custo operacional do emplacamento e alivia cr usuãrio de 
despesas desnecessárias. 

7. O art. 4~2 do projeto dispõe, finalmente, sobre a entrada em vigor 
da nova lei, se aprovada. 

Valemo-nos do ensejo para renovar a Vossa Excelência a expressão de 
nosso profundo respeito.- Ibrahim Abi-Ackel, Ministro da Justiça- Hélio 
Beltrão, Ministro Extraordinário para a Desburocratização. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 
................ ~ ................................................. . 

Art. 4~ O Conselho Nacional de Trânsito, com sede no Distrito Fede­
ral, subordinado dire_tamente ao Ministêrio da Justiça e Negócios Interiores, 
é o órgão máximo normativO da coordenação da política e do sistema nacioM 
nal de trânsito e compor-se-á- dos seguintes membros: 

a) um presidente, especialista em trânsito, de nível universitário, de livre 
escolha do Chefe do Executivo; 

b) um representante do Departamento Nacional de Estrada de Roda­
gem; 

c) um representante do Estado-Maior do Exército, 
d) um representante do Departamento Federal de Segurança Pública, 

especialista em trânsito; 
e) um representante da Confederação Brasileira de Autonomobilismo; 
f) um representante do Ministério das Relações Exteriores; 
g) um representante da confederação Nacipnal de Transportes Terres­

tres (categoria dos trabalhadores de transportes rodoviários); 
h) um representante do Touring Club do Brasil; 
i) um representante da Confederação Nacioiüi.l Qe Transportes Terres­

tres (categoria das empresas de transportes rodoviários). 

§ }9 O mandato dos membros do Conselho Nacional_ de Trânsito será 
de dois anos admitida a recondução. 

§ 2"? Os representantes das entidades referidas nas alíneas g e i deste ar­
tigo serão escolhidos pelo Presidente da República dentre três nomes por elas 
indicados. 

o • r • • • • •- • • • • ~ o~-~ • ~ o • • ., o o o -O o • o o o o • • • • • • • o .- • o • • o ~ • •" • • ' ~ •- o • • • ~ • • :"• • o 

Art. 7.., Em cada Estado haverá um Conselho Estadual de Trânsito 
composto de nove membros, a saber: 

a) um presidente, especialista em trânsito e de nível universitário; 
b) um representante do órgão rodoviário estadual; 
c) um representante dos municípios; 
d} um representante da repartição estadual de trânsito_;_ 
e) um representante da entidade máxima de transportes terrestres; 
f) um representante dos motoristas profissionais indicado pela entidade 

de classe; 
g) um representante da entidade máxima do automibilismo no Estado; 
h) um representante dos motoristas amadores indicado por entidade es­

tadual; 
i) um Oficial do Ex.ército_com Curso de E~tado-.l\1aior. 
§ 1~ No Distrito Federal haverá um Conselho de Trânsito com ames­

ma composição e competência dos Conselhos Estaduais de_Trânsito. 
§ 29 Nos Estados~municípios e no Distrito Federal o representante pre­

visto no item c será um urbanista de livre escolha do Çh~fe do Executivo. 

§ 3~ .Os Territórios pode_rão criar os seus Conselhos Territoriais de 
Tr_ânsito, com composição e atribuições iguais às dos Conselhos Estaduais, 
atendidas as sucis peculiaridades de administração. 

§' 49 Aos municípios cuja população for superior a duzentos mil habi­
tantes, é facultada a criação de um Conselho Municipal de Trânsito ouvido o 
COnselho Nacional de Trânsito e com a seguinte compoSição: 

a) um presidente, de livre escolha do Prefeito; 
b) um repreSentante da repartição de trânsito local; 

_ __ c) um representante do órgão rodoviário municipal; 
d) -um i'epresenfante da entidade máxima de transportes terrestres (pa­

tronal); 
e) um representante dos motoristas profissionais, indicado pela entidade 

de Classe (sindicato); 
fJ um representante da entidade máxima de automobilismo no municí-

pio; 
- g) um urbanista de livre escolha do Prefeito. 

§_59 Qs 'Conselhos Municipais terão na esfera de sua jurisdição, atri­
buiÇões iguais às dOs Conselhos _Estaduais de TrânSito-. -

§ 69 Das resoluções ·dos Conselhos Municipais de Trânsito, no prazo de 
quinze· dias, contados de seu conhecímento por qualquer modo, caberá recur­
so para o Con_selho Estadual de Trânsito do respectivo_ Estado, que lhe pode­
rã sUs-pender os efeitós. 

§ 7~ As nomeações dos membros dos Conselho_s de Trânsito nos Esta­
dos, no Distrito Federal, nos Territórios, e nos Municípios, serão feitaS pelos 
respectivos Chefes do __ E_xecutivo,_ observat).do, adequadamente, o dísposto 
nos §§ I' e 2• do art. 40 deste Código. 
·-· ............ -.. ·-·. ~ ... -.. -~ .. -..-. ~. ·-~~ ...... -................ -...... . 

CAPITULO Vlll 
Do Licenciamento de Ve(culos 

~-· ·-~. ~- ............ ,. ~- •••• ·-·- •• ·~. ~'-"'-"'-" ..... ~- ~ ._ •• ,_, ___ ~~ !-• ••• •.• •.• ·-~· •• 

Art. 60. DepOis-de sãtisfeitaS ãs exígências do artigÔ a-nteriol-, os ~eícu­
los serão emplacados com riúmeros corresPondentes às respectivas licenças. 

__ §I<? A placa traseira deve s~r lacrada à estrutura do veículo e sobre ela 
serã afixadã uma plaquetã destacâveT e substituível, em cã.da exercício, con­
tendo o número da placa, repetido o prefixo da respectiva unidade federativa 
e indicação do ano e mês do licenciamente. 

§ 2~ A plaqueta de que trata o parágrafo anterior deste artigo será defi­
nida no Regulamento deste Código e variarã de cor, de ano para ano, de con­
formidade com a Resolução a ser baixada até 30 de junho do exercíciO ante­
rior, pelÕ Co~selho Nacionil de-Tnútsilo:- -- --

§ 39 Os veículos de propriedade da União, dos Estados, dos Municí­
pios, dos Territórios -e do Disüito Federal terã_o ainda nas plaquetas os prefi­
xos~ SPF, SPE, SPM, SPT e PDF, respectivamente. 

§ 4"' Somente os veículos de representação pessoal dos Presidente da 
República, do Senado Federal, da Câmafa. dos Deputados e do Supremo Tri­
bunal Federal portarão placas com as cores da Bandeira Nacional. 

§59- Os veículos das Força~ ~_!_m_il~as, quando pintados com as suas co~ 
r~ privativas, terão em- tinta branca e ponto visível, o número e símbolo do 
seu registro na organização mifitar comp~tente. 

................ ~ .. ~~········~··--··-t~ ... ·····················--······· 

DECRETO-LEI No 237, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Modifica o Código Nacional de Trânsito. 
O Presidente da República, usando da atribuições que lhe confere o art. 

99, § 29, do Ato Institucional o<? 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: 
Art. lO? Os arts. 39, 4..,, e§§ J9, 29, 5?:>. 7~. caput, e§ i"', 14, 20, 23, § 19, 25, 

32, parágrafo único, 33, 35, 37, § 2•, 43, § 2•, 35, 60, §§ I• e 3o, 61, 73, 81, 103, § 
I'· 112, 113, I 14, I 15 e 116, do Código Nacional de Trânsito (Lei n• 5.108, de 
21 de setembro de 1966) passam a vigorar com a seguínte i'edação: 

"'Art. 39 Compõem a Administração do Trânsito como inte­
grantes do Sistema Nacional de Trânsito: 

a) o Consei1:10 _Nacion~~ _Órgão llormativo e coordenador; 
b) os Conselhos Estaduais e Territoriais de Trânsito e o Conse­

lho de Trânsito do Distrito Federal, Orgãos normativos; 
e) o Departamento NaCional de Trânsito, os Departamentos 

-de Trânsito dos Estados, territórios e Distrito Federal, os órgãos 
rodoviáríos federal, estaduais e -mun-iCipais, e-as Circunscrições Re­
gionais do Trânsito, órgãos executivos. 

. . . 
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Parágrafo úníco. Os Conselhos Territoriais de TrânSito e ·as 
Circunscrições Regionais de Trânsito são de criação facultativa". 

Art. 79 Em cada Estado haverá um Conselho Estadual de Trânsito 
composto ·cte 7 membros, tecnicamente capacitados em ass.unto de trânsito, a 
saber: 

a) um Presidente de nível universifãrio; 
b) um representante do órgão rodoviário estadual; 
c) um representante do órgão rodoviário dos MunicíPios; 
d) um representante do Departamento Estadual de Trânsito; 
e) um representante do órgão mâximo do transporte rodoviârio de_ car-

ga. 
fl um representante do órgão máximo do transporte rodoviário de pas­

sageiros: 
g) um oficial do Exército de preferência Com curso do Estado.:-Maior. 

§ 49 As nomeações dos membros dos Conselhos, nos Estados, Terri­
tórios e Distrito Federal far-se-ão pelos respectivos Chefes do ExecutiVO, ob­
servado adequadamente o disposto nos parágrafos do a_r_t. 49 des~e Código. 

Art. 60 ..................................................... .. 
§ 19 A placa traseira deve ser lacrada à estrutura do veículo e sobre ela 

será afixada uma plaqueta destacável em cada exercício. 
§ 2' ........................................ - .......... .,.,. 
§ 39 Os veículos de propriedade da União, Estados, Territórios, Distri­

to Federal e Municípios não usarão a plaqueta de que trata este artigo. 

··················-·~·········································-····~ 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e·de Transportes., Cõfnu­
nicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 92, DE 1982 
(n' 5.847/82, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Instituto N acionai de Coloni~a_çãº e Reforma Agrária 
- IN CRA a doar o imóvel que menciona. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Instituto Naciorial de Coloniiação ·e- Reforma Agrária-­
INCRA autorízãdo a doar, ao Estado de Pernambuco, o imóVel de sua pr<?­
priedade denominado Museu Massangana, com a ârea de 10 ha (dez hectares) 
e as seguhites benfeitorias:-üma casa ~e alven~~ia, co~ ãr~a de_S69,07m1 (q!:-li­
nhentos e sessenta e nove metros e sete decímetros quadrados); uma capela de 
alvenaria, com âtea de 152,2g m1 (cento e cinqiienta-·e dois metros e Vfrite--e 
nove decimetros quadrados) e uma senzala de alvenaria, com área de 436,66 
m 2 (quatrocentos' e trinta e seiS- metros e S6ssenta e SeiS decínietros qUadra­
dos), iodos localizados no antigO Engenho Massangana, atualmente denomi­
nado Parque Nacional da Abolição~ no Município ·do Cabo, Estado de Per­
nambuco, cuja ãrea tem o· segUinté- perímetro: pafliiido-SC: do ponto l, que 
fica à"margem esquerda da entiãda ·para a sede do antigo Eógenho Massanga­
na e junto da faJxa de domínio da Rodovia PE-60 ~e por esta faiXa seguindo 
com azfmute m·agnéiic6 7 de 3589 00'' distante 192,40 m (cento e·n-õventa e dois 
metros e quarenta centímetros); encontra-se o p·onto 4, também na faixa de 
domínio; daí, com azimute rnagnétíco de 949 00", distante 485 m (quatrocen­
tos e oitenta e ciiico IÍlefros), .et\llinha reta, encontra-se o ponto 3, no limite 
entre a Faixa de Expansão -e O Projeto Tiriri; daí, com azimute magnético de 
1819 00", distante 220m (duzentos e vinte metros), fazendo uma ligeira curva, 
para a direita, pelo limite acirria citado, encontra-se o ponto 2, na mesma li­
nha limite; daí, com azimute magnétiCo de 276" 00", distante 485 m (quatro­
centos e oitenta e cinco metros), em linha reta, encontra-se o ponto I, fechan­
do o perímetro da área descrita. 

Parágrafo único - O imóVel a que se refere este artigO está -registrado, 
em nome do Instituto Nacional de _Colonização e Reforma Agrária - IN­
CRA, no Registro de Imóveis d? Comarca do Cabo, no livro 2-G, fls. 136, 
sob o n' R-1-1936. 

Art. 2" O imóvel doado destina-se a integrar o patrimônio do Museu 
Massangana, localizado no Parque Nacional da Abolição, para a prescrvaç_~p 
da memória cultural do Estado de Pernambuco. 

Art. 39 O imóvel doado, com suas benfeitorias e acessório.s, reverterá, 
de pleno direito, ao patrimôniO do Instituto Nacional de Colonização e Re-

forma Agrária- INCRA, se ao Jl).esmo, a qualquer tempo, vier a ser dada 
destinação diversa da prevista nesta lei. 

Art. 49 A doação de que trata esta lei será efetivada mediante termo-Ja­
-vfado em Hvro própriO do InstitutO Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6~' Revogam-se as disposições ·em contrário. 

. MENSAGEM N' 74, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos d9 art._ 51 da Constituição Federal, tenho a honra de subme­
ter à elevada delíberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Mot!vos-~do Senhor Ministro de Estado da Agricultura, o anexo projeto de 
lei que .. autoriza o Instituto Nacion~l de Colonização _e Reforma Agrária­
INCRA a doar o imóvel que menciona". 

Brasília, 2 de março de 1982. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nó 58~; DÉ 23 DEJUNHO DE 1981, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA. 

Ex.celeptíssimQ SenhOr .Presidente d~ República: 

Tehho a grata oportunidade de submeter à elevada consideração de Vos­
sas Excelências o anexo Anteprojeto de Lei, que dispõe sobre a doação, ao 
Estado de Pernambuco, do imóvel que m_~_f!çi_ona. 

2. _A doaçãp <;lesse imóvel, que faz_parte do patrimônio qo Instituto Na­
cionãl de CÜlonizaÇiO e Reforma Agrária- iNCRA, se afig-ura oportuna e 
conveniente, vez que não ·compete àquela Autarquia a manutenção de sítios 
históricos e. ao Estado interessa, sendo de s~as atribuições a preservaÇãO da 
memória "cl.iltural pernam_Oucana. 

3-, O imóvel a ser doado, mediante a expcidição de lei especial, perten­
cente ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, 
constitui hoJe- o denominãdo Muse1,1 da AboliÇâo-, cj_ue se Situa em terras do 
antigo Engenho Massangana, no J\1unicípio do Cabo, no Estado de Pernam­
buco, e se encontra registrado sob o nO? R-1-19~6, no Livro 2-G, fL 136, do 
Registro de Imóveis da Comarca do Cabo. 

4. Face às justificativas constantes do processo respectivo, que acompa~ 
nha esta Exposição, manifesto-me-plenamente de acordo em atender à solici­
tação do Governo do Estado -feit.i por- íriténhédio do Secretário Extraordi­
nário para ·assuntos de SUAPE. 

5. A doação modal, por meio de lei especial, se impõe tendo em vista 
que o imóvel em questão não s_e caracteriza como remanescente de Núcleo de 

_Colonização ou de Projeto -de _l{_efo:fma Ãgrâríã, escapando assim às dispo­
sições da Lei nt;t 5.954, de 3 de dezembro de 1973, mas enquadrando-se no enw 
-tendimentO-do Parecer H-525~ de 14-deju-nho de 1967, da Consultoria Geral 
da RepúbfiCã, devidamente aprovado pelo então Presidente da República. 
tlAo enseJO, renovo a vossa ExCelêricia ineUs prOtestoS de alta consideração e 
respeitoS(l"âpreçO. _:;Angelo-Amaury Stábíle. Ministro de Estado da Agricul­
tura. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.954, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1973 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização-e Reforma Agrária 
.:...... INCRA a doar imóYeis remanescentes de Núcleos de Colonização 
e d_e Projetos de_ Reforma Agrária, nas condições que especifica: 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. l" Os imóveis remanescentes de Núcleos de Colonização ou de 
Projetos de_Reforma Agrária, que tiverem peidido a vocação agrícola e se 
Qf;!_stinem à .ll.til_ização _urbana, poderão ser doados pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma AgrârTa - INCRA: 

I -à únião, Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios ou enti­
dades da Administração Indireta, para utífização em seus serviços; 

li- à cooperativas, entidades educacionais, assistenciais e hospitalares, 
para fins declarados de utilidade pública. 

§ 1"' O INCRA_ouvir~. previamente o Seryiço do Patrimônio da União 
sobre o interesse ou a conveniência da utilização, por órgão ou entidade fede­
ral, dos imóveis, de que trata este artigo, identificados sempre pela área, loca­
lização e características. 
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§ 29 Se o imóvel a<:har:se:_em um~ das situações previstas nas alíneas do 
art. 79 da Lei n9 4.947, de 6 de abril de 1966, o órgão nele referido será tam­
bém consultado pelo TNCRA. 

§ 39 Os órgãos consultados deverão pronunciar-se dentro_9e 60 (se_ssen­
ta) dias do recebimento da consulta importando o silêncio em nada _oporem à 
alienação.---

Art. 2'? Salvo no caso da União, oS ímóveis e SuaS acessões, _Í;l. q·ue se re­
fere esta Lei, reverterão de pleno direito, aO patrimônio do INCRA, indepen­
dente de notificã.Ção ou indenização, se não forem utilizados na finalidade c 
dentro do prazo prescrito para a doação. 

Art. 39 A doação será efetivada mediante termo no Hvro próprio do 
INCRA. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãO, revogadas 
as dispoSições em contrário. 

ca. 
Brasília, 3 de dezembro __ de 1973; t 52'? da Independência e 359 da Repúbli-

(Às Comissões de Assuntos Regionais e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 93, DE 1982 
(No 6.246 (82, na Casa de origem) 

Prorroga, por 2 (dois) anos, a validade do Concurso de Fiscal de 
Tributos Federais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica prorrogada, por 2 (dois) anos, a validade do Concurso de 
Fiscal de Tributos Federais - TAF-600, aberto na forma do Edital 
DASPJESAF/MF no 004/, de 9 de maio de 1980. 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de st;ta publicação. 
Art. 3'1 Revogam-se as disposições em Contrário. 

LEGISLAÇifO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO I 
Da Organização Naciona,f 

CAPITULO VII 
Do Poder Executivo 

...................... '.-..... '/. ···~ ......................... ---·--·.' 

SEÇÃO VUI 
Dos FuncionáriOs Públicos 

Art. 97~ _ Os_ cargos públicos serão acessíveis a todos o_s brasileiràs que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

§ {9 A primeira investidura em cargo público dependerá de aprovação 
prévia, C::m concurso público de provas ou de provas e títulos, salvo os casos 
indicados em lei. 

§ 29 Prescindirã de concurso a nomeação para cargos em comissão, de­
clarados em lei, de livre nomeação e exoneração. 

§ 39 Nenhum concurso terâ validade por prazo maior de quatro anos 
contados da homologação. 

LEI No L711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

TITULO !I 
Do Provimento e da Vacância 

CAPITULO 11 
Da Nomeação 

o o ' O O O O O O O O O O O. O O~ O O O O O O O O O O O L' o O ' O .J o o o o o ' o o O o o O O O .~ ' o •-> o O o O O O O > o o • 

SEÇÃO 11 
Do Concurso 

Art. 18. A primeira investidura em cargo de carreira e noutros que a lei 
determinar efetuar-se-á mediante concurso. 

Art. 19. O Concurso será de provas ou de títulos, ou de provas e títulos 
simultâneamente, na conformidade das leis e regulamentos. 

§ l Q Quando o concurso for eX-Clusivamente de títulos e o provimento 
depender de conclusão de curso especializado, a prova desse requisito 
considera-se-á título preponderante, levando-se em conta a classificação obti­
da no curso pelo_ candidato. 

§ 2~ Independerá de limite de idade a inscrição, em concurso, de ocu­
pante de cargo ou função pública. 

•• ·-~ ~ ~ .• 5"' • •• ~ ' • > • "'--' ' --· •••••••• .,. - ••••••••• -~ • , ••••••••••••••••••• ~ ••• 

§ 8'? . O prazo de validade dos concursos e os limites de idade serão fixa­
dos nos regulamentos ou instruções, 

§ 99 O ~Oncurso, uma vez aberto, deverâ estar homologado no prazo de 
12 meses. 

Art. 20 Encerradas as inscrições, legalmente processadas, para concur­
so à investidura de qualquer cargo, não se abrirão n_ovas antes de sua reali­
zação. 

oooooooOoOO,OOOOOO ... OOO•oOOO,OOo--OOO*OOO••----.--OO'OAOO .. Oo.o•••o,oOO•OOO 

...... -.. -... -................. ~-. ~ .. -...... -.- .. ~ .......... -.... -.. 
(À ComiSsão de S"erviÇO -Público CiVil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

Sobre a mesa, comunicaÇões que serão_ lidas pelo Sr. l<1-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Oficio no 222 Brasilia, 18 de agosto de 1982. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 1o do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Túlio Barcelos, Antonio Amaral, Ma­
luly Neto e Silvio Lopes, pelos dos Sen·hores Deputados Milton Brandão, 
Evandro Ayres de Moura, Wildy Viana e João Clímaco~ respectivamente, na 
Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 
18/82, qu<: 44autoriza o Poder Executivo a abrir, à Justiça do Trabalho, o crê­
ditO especial de Cr$ 125.576.000,00 para o fim que especifica": 

Aproveito a·oportliriidade para rel?-_?_var a V. E~' os meus protesto~ de 
alta estima e elevada consideração.- -Ricardo Fiúza, Pela Liderança do PDS. 

Oficio no 221 .. Brasília, 18 de agosto de 1982 
Senhor Presidente, 
Nos termos_ do§ 19 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi~ 
tuir os nomes-dos Senhores Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Adhe­
mar de BarroS Filho e Hélio Lev:f, pelos dos Srinhores Deputados Wildy Via­
na, Milton Brandão, Evandro Ayres de Moura ~João Clímaco·, respectiva­
mente, na- Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 68/82, que submete à deliberação-do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n• 1.931(82, que "modifica o Decreto-lei no 1.893/81, que dispõe 
sobre adoção de medidas de incentivo ~- arr_ecadação~ federal". 

Aproveit9 _a oportunidª~t.e para r~I}Qyar a V. E~' os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Ricardo Fiúza. Pela Liderança do PDS. 

Oficio n9- 224 Brasília, I 8 de agosto de 1982 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ {9 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 

comuniCai a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir oiinome·s dos Senhores Deputados Jairo Magalhães, Josias Leite, Lúcia 
Víyeiros, Albérico Cordeiro e Walter de Castro, pelos dos Senhores Deputa­
dos Wildy Viana, Milton Brandão, Evandro Ayres de Moura, João Clímaco e 
Inocêncio Oliveira, iespeCtivãffiente, na Comissão- Mista inCumbida do estu­
do e parecer sobre a Mensagem n<~ 67/82, que submete à deliberação do Con­

. greSSó Nacional o texto do Decreto-lei n'? 1.930/82, que Haltera os limites do 
- benefícíõ -fiscãl instituído pelo Decreto-lei n"' 1.358/74, e dá outras providên-

cias". 
Aproveito a oportuniçlade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 

alta ~stlma e el~vada_ consideração.~ Rka.rdo Fiúw. Pela Liderança do PDS. 
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Ofício ttlf-225 Brasília, 18 de agosto de 1982 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores D_eputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Afro 
Stefanini; Castejon Branco e Roberto Galv(.l.ni. pelos dos Senhores Deputa­
dos Wildy Viana, Inocêncio Oliveira:; Evailaro _Ayres de Mou_ra, JoãO Clíma­
co e Milton Brandão, respectivamente na Comissão_Mls_ta_ipcl,lrobida,_do es­
tudo e parecer sobre o Projeto de Lei nO? 16/82, que dispõe sobre o funciona­
mento de CursO" de FóúnaçãO ou-Adaptação de 01TCTãfs Médicos, Dentistas e 
Farmacêuticos das- Forças Armadas e revoga o Decreto_-lei n9 958-/69." 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus -protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Ricardo Fii.iza, Pela Lidera.nça do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as,substituições so­
licitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-Devendo realizar-se, no período 
de 14 a 22 de setembro próximo, em Roma, Itâlia, a SexagéSíhla Nona Confe­
rência Interparlamentar, a Presidência designa, por indicação da Liderança 
do PMDB, os nobre Senadores Gastão Müller_e Henr_ique Santillo para com~ 
porem a Delegação Brasileira àquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtp)- Devendo realizar-se em Bogotá· 
Colômbia, "rio p-eríodo de 22 a 25 do corrente, a Décirila Ass"einbléia Gfmil do 
Parlamento Latino-Americano, a· Presidência comunica ao Plenário que coiri­
porão a Delegação Brasileira àquele conclave, além --do Senador Miltoo 
Cabral, já designado, o nobre Senador Nelson Carneiro e a nobre Senadora 
Laélia de Alcântara. 

O SR. PRESJDENTE (Passos_ Pôrto) _--Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_João Calmon, por cessão do nobre 

Senador Almir_Pi_Qto,_ 

O SR. JOÀO CALMQNPRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobreSe­
naàol"- Henrique- Santillo; -co-mo- -Líder -do- PMDB-. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. S_enadores: 

Até com bastante inSistêiida, SUa EXCelência o Senhor Presidente da Re­
pública tem afirmado não possuírem as Oposições, especialmente o PMDB, 
uma proposta obJetiva para solução dos graves problemas brasileiros.. Tem 
afirmado o Senhor Presidente João Baptista Figueiredo -já disse que com 
insistência- que as OpoSições apenas~críticam, denunciam, sem se Comp-ro­
meterem a apontar um caminho para a Nação brasileira que pudesse signifi­
car a solução para os graves impasses vividos por ela, em todas_ as áreas, em 
todos os setores da vida nacional. 

O Senhor Presidente da República, na verdade, tem lido pouco a respeito 
das propostas oposiciO~nistas. F! possível até que não tenha tido tempo, nos 
seus largos espaços de tempo, é possível que nessas viagens não tenha tido ele 
condições de nem mesmo ao _menos manusear o que já existe de publicado e 
dito pelas oposições em termos da crise nacional, em torno das propostas que 
elas pretendem apresentar ao povo brasileiro para resolvê-la. 

A propósíto, a revista Senhor, em seu último número; publica uma carta 
aberta ao Presidente João Baptista de Figueiredo, assinada pelo presidente 
nacional do PMDB, Deputado Ulysses Guimarães. Não vou ler a íntegra des­
sa carta, vou apenas solicitar a anuência da Presidência para que ela possa ser 
incluída neste meu breve pronunciamento, neste meu rápido discurso. 

Mas, o PMDB, sobretudo, tem-se. preocupado, e muito, com a crise bra­
sileira. E não se tem preocupado apenas em denunciá-la, e não se tem preocu­
pado apenas em fazer dela um motivo a mais para a sua -inaiUSclila vitória 
eleitoral do próximo 15 de novembro. Preocupa-se o PMDB com a crise na­
cional como Partido político comprometido com os anseiOS iiiãís- se:Otidos da 
população brasileira, e de forma espontânea, já que esse_ê um Partido pobre. 

De forma espontânea, centenas de economistas, de sociólogos, de poli­
tólogos, de cientistas, de técnicos especializados em todos os setores da vida, 
de pessoas estudiosas daqui, residindo no Brasil ou obrigadas quantaS vezes 
por este mesmo Governo a viverem fora do País colaborãraffi com dezenas-de 
documentos produzidos pelo PMDB, todos eles abordando os mais variados 

temas da crise nacional e acrescentando propostas exeqüíveis, concretas para 
resolvê-la. -

-Existem, só ila coleção- Alberto Pasqualiní, 26 obras publicadas, todas 
elas tratando de to_d_a_a problemãtica brasileira, quer politico-instftucional, 
quer eConômica, quer social, quer cultural. 

Existem estudos publicados às dezenas por uma instituição, que é a en­
carregada de todo o aspecto doutrinário de proposta da discussão, da prepa­
i-ação da discussão, dÕ fomento das idêias, que ~a Fundação Pedroso Horta, 
de_ que me orgulho ser Presidente de sua Comissão Executiva. E bem certo 
que para se constituir ur.rla propoSta de solução é preciso que se fundamente 
num processo de críti~ aó quadrO atual. Esse processo de crítica ao-quadro 
atual é indispensável para que eles se tirem propostas de -solução de arte­
rações, de transformações _que signifiquem a solução de todos os problemas 
brasileiros. 

Em i981, todos aqúi:Tés-ligados ao PMDB, ao fomento das idéias e à 
construção de propôstas erlfeixarám seus estudos, suaS discussões, realizadas 
em dezenas de semináfi"õs, de simpósios, de discussões nos mais diferentes fo­
ros:; num documento espe-cial que, humildemente publicado, que publicado 
em letras miúdas, em papel do mais baixo custo, representa hoje a cristali­
zação da proposta do PMDB à sociedade brasileira, que é o documento .. Es­
perança e Mudança". Agora, esse documento. "Esperança e Mudança", 
publicado inicialmente em 97 humildes páginas, prepara-se para ser relança­
d~_ ~gora, no final deste mês, no encontro dos candidatos a governador, do 
PMDB, que há de realiZã.T-se nos próXimos -dias 30; 3(de agosto e pr"imeiro 
de setembro. Esse documento se atualiza na política a curto prazo, nas pro­
postas para a solução desses problem~s. como a inflação crescente não debe­
lada, avassaladora; como o problema do balanço de pagamentos, não resolvi­
d9_! co_m9 o proble!lla d~ ,~es.e~pr~s:o; _co~o o_pr'!bl~ma serissimo dos ele­
vad!~sim~~juros Í'!_terf!:OS-~ estr~_!].guland~ a economia e realimentando o pro­
cesso inflacionârio; como o problema da correÇão monetária, numa econo­
mia de elC:wàdíssimos índiCeS. inhacionâriOs, lambém servindo de--reaJimen­
taçào inflacionária, a cada dia; como o problema da necessidade de retomada 
do desenvolvimento, dando--S.e Prioridades a determinados ini.iestime~tos -es­
tatais. 

Todos esses problemas são __ obviamente analisados do ponto de vista 
crítiCo pelo P-MDB :Por seu dOcumento~ E a partir dessa análise, e deriúncia, é 
que se tiram;-em nOme de uma parcela muito grande da sociedade brasileira, 
que o PMDB pretende representar, uma proposta de solução. Não se faz uma 
pregação no vazio, a mensagem do nada~ Não se abraça o_estêril niilismo. 
Mas, pelo contrário, tenta-se, a todo custo, encontrar cOm_ a_sociedade um ca~ 
minho que possa significar a superação desses impasses; caminho que é ur­
gente, que já não pode mais ser protelildo, po!-quejá se exauriu a capacidade 
de resistência da sociedade brasileira para tud? o _que aí está. 

Há algumas propostas para o curto prazo, para a emergência, para a 
conjuntura, já que, de outra feita, num outro discurso, analisei, deixei regis­
trado nos anais desta Casa as propostas que eu diria de reformas estruturais 
do PMDB, contidas no documento, que ê evidente que, se implementadas, 
não poderiam jamais ter efeitos rápidos de ·emergência. Para esses efeitos é 
preciso que haja uma proposta para a conjuntura, para atacar o sofrilnento 
do agora, do já da sociedade brasileira. Coisas, comO, por exemplo, a desvin­
culação da taxa _interna de juros, das condições de refinanciamento da dívida 
externa. 

Nós sabemos que, além disso, há um problema muito sério: é que osju-­
ros internos estão acima, e bem acima, dos próprios juros externos, como que 
estrangulando a economia brasileira, esvaziando o nosso ~mpresariado, des­
capitalizando o setor produtivo, promovendo a transferência de re_cursos, de 
sangue econômico, do lado produtivo para o lado financeiro, para o lado das 
especulações financeiras. 

Uma nova poHtica credirícia e antiíiinaciõnária que tenha de prever a 
progressiva reduçãO-da correção monetária numa economia comiJ a nossa, le­
vada ao desespero pelos elevadíssimos índices inflacionários. A proposta não 
é de se elinlÍnar a correçãO monetária bruscamente, abruptamente, mas de, 
nas operações a curto prazo, esses índices serem reduzidos para não serem 
eles mesmos mais um fator_ de realirf!entação inflacionária. Este é um fator 
cOntrolável no prOcesso inflacionário. 

O Sr. Aloysio Chm·es - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SK. HENRIQUE SANTILLO- Se V. Ex• me permitir, vou apenas 
concluir dois itens e, logo em_seguida,_com prazer, ouvirei o aparte de V. Ex• 
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Medidas fiscais e financeiras -de eme-rgêilda;--autneii.tando a base de tribu­
tação e tornando-ajusta; medidas de emergência que podem ser tomadas, co­
mo, por exemplo, a taxação do Imposto de Renda sobre as operações finan­
ceiras, sabre os lucros extraordinários na área das especulações financeiras. 
Poder-se-ia aumentar o Imposto de Renda na fonte como forma de aliviar 
outros setores que estão sofrendo demais com a carga tributária neSte País. -

A eliminação de incentivos fiscais, exceto para_ as áreas regionais~ quan­
do indispensáveis esses incentivos para o· seu desenvolvimento, desde _quere­
formulados até mesmo na sua aplicação. Eu me refiro especialmente ao Nor­
deste e à Amazônia. 

Seriíssimp o problema da_ dívida interna, da avassaladora dívida interna. 
o·oove·rno~ a cada dia que passa, com a sua política, ou se obriga a emitir ou 
se obriga a endividar-se internamente cada vez ma_is._ t lógico que ilão há 
como se fazer isto, numa conjuntura coino_ esta, abruptamente. Ninguém pre­
ga a mágica. Ninguém se diz detentor de uma_ variQha de. çond_ã_o p_~$. mãos 
para, num pequeno golpe, transforinar a realidade qtie está-aí criada histori­
camente. Ninguém é milagreiro, ninguém prega a men-sagem do milagreiro. 
Mas é preciso dar passos concretos. E, no caso da dívida in_teina, é óPvíq que 
a sua expansão tem que ser atenuada; ela está sofrendo um rodízio, uma rota­
tividade, hoje já a curtíssimo prazo, através de todos os papé~s lançados pelo 
GoVeiilo no .mercádo bra~ileiro. Alterat esse mecarlismo~ alo~_gand_o esses 
prazos é uma meta indispensável para que não sofra uma expansão desenfrea~ 
da, mês a mês, consumindo as energia~_ brasileiraª! 

Uma política compensatória de empregos. Não se pode esquecer dos mi­
lhões de desempregados lançados ao desemprego pelo· processo econômiGo 
cruel de 1981. da elevadíssima recessão na área industrial, reduzindo d_ras_tica­
mente o mercado de trabalho, sobretudo _pa zona urb3:fl~, fi_l_a! c_OIJ:! refh:~-~~os 
também na zona rural, nas atividades rurais, inevitáveis refleXos. 

Recompor-se o Estado no sentido de voltar_ a estimular~ des~nvolvimen-:­
to, mas estabelecendo prioridades seletivas que signifiquem uma ãÇão maior, 
seletivamente, para a retomada do desenvolvimento. Nós_ sabemQs da.açAlo 
grande dÕ Estado, da enorme ação do Estado na economia brasileira. Tam~ 
bém não têm sentido as pregações_ no sentido de aboli-~a d~ tJ,ma_hora p_~ra 
outra. E, de uma vez por todas, reconhecemos todos nós que o Estado mod~r­
no não admite isto. Um.País_como o nq_~so, d_o _Terceiro Mund9, estã s_~ de­
senvolvendo, precisa desenvolver-se e precisa da ação do Estado na econo­
mia. E, por isto mesmo, ele pode ser seletivo, ele pode voltar a aplicar nas ati­
vidades econômicãs, estimulando as· atiVidades econôrriícas, estabelecendo as 
encomendas indispensáveis aos setores geradores de mais empregos, assim 
como investir em saúde e em educação e, também, criar empregos e investir 
mais. Não têm sentido as críticas que se fazem quánto ao montante dos inves­
timentos em saúde, quer pela Previdência, quer por outros órgãos estatais. 
Tampouco o que se investe em educação, o que é muito- pouco; é preciso au­
mentar ainda mais. _Isto cria empregos, também, além de outros efeitos ex­
Jx~or4inArio~_ par_ª-_ qLJ~lg~er __ p()V~ do mundo, p_ara _qualquer_ socie_da~_e_. 

É lógico que, num ano eleitoral,-~~ -que ãS- prOPostas: às vezes.-dão Iuiar 
a um radicalismo maior, o que é compreensível numa disputa eleitoral- e eu 
diria que é ·salutar numa disputa eleitoral- é preciso manter acordada a so­
ciedade, afirinar não ser verdade __ QUC:!ndo se dfz que o PM DB não se preocupa 
com o País, que ele não tem proposta concreta para a solução dos seus 
problemas. 

Ouço, agora, o aparte do eminente Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Henrique Santillo, V. Ex.!' está 
fazendo uma revi_são, embora sucinta, de algumas colocações no plano dou­
trinário, senão teórico, feitas eril publicações de responsabilidade do Partido, 
do qual, V. Ex~. merecidamente, ê um dos Vice-Líderes nesta Casa. Nesta ex­
posição, V. Ex• fez referência à desvinculação da taxa de juros interna, da 
taxa de juros externa. Apenas para meu entendimento, para compreensão do 
raciocínio de V. Ex" eu agradeceria se V. Ex• pudesse explicitar em que con­
siste esta vinculação entre a taxa de juros interna e a externa'"Pesde quando a 
taxa de juros cobrada internamente, no País, tem _repercussão na taxa _de:juros 
fixada pelos Estados Unidos_-da __ _Améric_ª_do Norte? Recordo-me de que, al­
guns meses atrás, o Presidente da França fêz uma visí(a especial aOs-Estados 
Unidos, inclusive para pleitear, com insistência, ao Presidente Reagan, refor~ 
mulação da política americana visando a reduzir a taxa de juros, porque ela 
estava provocando a desvalorização de algumas moedas, sobretudo do Mer­
cado Comum Europeu, em face do dólar. Mas nem a França, e nem qualquer 
outro país do mundo, teve força para impor essa decisão, s"enãõ--impor, indu­
zir essa decisão por parte do governo norte-americano que se manteve intran-

sigente na política de inflação_ que estava apresentando índices de certa ma­
neira preocupantes para a economia norte-americana. V. Ex" há de verificar 
que o desemprego nos países desenvolvidos está na ordem de 22 milhões de 
indivíduos. Na França, sob governo socialista, o desemprego cresce 15%. V. 
Ex• verifica que, no _segundo -trimes-tre deste ano, as vendas das empresas 
americana,s caíram ~m 16% ef!l·reiaçã~·a:rgUai p-eríodo de 198-i. E que na Re­
pública Federal da Alemanha, cinc_o_ mil_ empr_esas - grandes, médias e pe­
qu_enas- foram con9.uzida_s à falência. Mas~ entre elas uma gr.ande empresa, 
que foi objeto de notícia em todo o mundo, a Telefun~em. Nós estamos em 
face de uma crise internacional. Nós não ditamos a taxa de juros internácio­
nal, nem exercemos _neniiU.ma-ú1_t1uêD:da s_h6re era,_~em temOS nenhum poder 
para reduzi~ la ou impor a sua redução, poder que não têm também outros 
países, cOino a França,-·a Inglaterra, a República Federal da Alemanha. É 
sobre esse aspecto que eu gostaria de ouvir de V. Ex• a explicitação de seu 
p-ensa~entO; fi esmo- PoiquC a -posiçãO "'do PMDB -é uma põsição discursiva. 
Entre a crítíca -e--a aPrCsentação de um prOgrama completo, perfeitamente·en­

-trosado, com soluções adequadas para todos os_ s_etorcs da atiVidade nacionalt 
medeia, serri dúvida alguma, uma ~istância muito grande. Também ouvi, 
nobre Senador Henrique Santillo, na exposição de V.- Ex'", referência à neces­
sidade de serem adotada_s_ medidas fiscais- e financeiras de emergência. Creio 
sinceramente, nobre Seriador, qUe essas medidas não têm sido descu_radas 
peiO Governo. Eu pediria a atenção de V. Ex" para duas providências recen­
te$: o FINSOCIAL, que deve ser incfuído nesse rol de medidas fiscais e finan­
ceiraS· de effiergêDcia, -iiiltõ ·que pãra :idõtá~li o GOverno utilizou decreto-lei 
_cuja finalidade_ social ninguém questi<;ma, in~lusive a própría Oposição; al· 
guns estão se atendo a filigramas de ordem jurídica e de natureza constitucio­
nal. A segunda, também recente, repreSentada pela reformulação do Imposto 
de Rendã. incidente Sobre OperaÇões -ítn-Obmarlas. Medidas como estas, entre 
outras, têm sido adotadas pelo Governo. 'ê óbvio pois, que O Governo tem 
envidado -tOdOs os esforÇos que estão ao seu at~nce pã.ra debater a inflação, 
porque salta à compreensão mais mediana, a mais elementar compreensão, 
de que sendo realmente ~te um argumento terrível, utilizado contra o Gover­
no, é quase inconcebível que eles não adotassem as soluções eficazes, se fosse 
possível adotá-ias, de niOdo a debelar o processo inflacionário. São estas as 
observações que faço ao pronunciamento de V. Ex• e que estOu certo V, Ex• 
as explicará conVenienterUelúe ao senadO. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --V. Ex' se refere à desvinculação, íni­
ciãlmente. Lamentavelmertte, talvez não me tenha feito bem compreendido. t 
lógico que não terá o Brasil, como não tiveram outras nações, condiçõc::s de, 
imediatamente, reduzir as taxas de juros externos, as taxas internacionais de 
juroS. Essãs taxas de jurOs inte-rnacionais elevadas compreensivelmente, le~ 

vam a problemas sérios nos balanços de pagamento de todos os países deve­
dores, obviamente beneficiando os países credores. Esta ê a grande questão 
levantada por V. Ex~. que não tem nada a ver com a desvinculação. 

O Sr. Aloysio ChaVeS -=---v.-Ex-. nãõ-eírte-ndeu. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu ouvi.Y. Ex• atentamente e com 
muita paciência, por favor me ouç.a. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu agradeço a paciência. Pensei que pudéssemos 
dialogar sobre a rriatéria, sem esgotar a paCiência d_e V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Se tiver a mesma, eu vou explicar. O 
que pretendo dizer, se V. Ex• quiser me ouvir. .. 

O Sr. Aloysio Chaves - Vou ouvir, com muito prazer e com muita 
atenção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E um favor que V. Ex• me fará. 

O Sr. Aloysio Chaves- E eu o farei com muito prazer, por muito que V. 
Ex• ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tirou 10 minutos do meu 
tempo. Eu ouvi atentamente V. Ex• Por favor, estou aqui com 20 minutos de 
tempo para deixar uma carta aberta do Presidente Ulysses Guimarães regis­
trada nos Anais do Senado. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex" acaba ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Na metade do meu tempo eu ouvi 
V. Ex~ Agora, por favor, me dê dois minutos, para responder ao seu aparte. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu dou, mas V. Ex• está declarando, fazendo 
uma afirmação que eu não fiz no meu aparte. 

'.,. _.· . 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• me perguntou de que forma 
poderíamos desvincular a taxa externa de juros da taxa interna. Ora, se V. Ex~ 
estivesse lendo os noticiáriós econôrrlicos, há mais de uril ano V. Ex~ estaria 
sabendo- desculpe.. me- que todos os economistas brasileiros, õu quaSe to­
dos, estão propondo isso, porque ê muito fácil de compreender. Não tem 
nada a ver com a redução das taxas externas, Excelência. As taxas externas 
continuarão elevadas, para mal nosso. 

O Sr. Aloysio Chaves - São duas coisas di~tintas. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sim. Quem é_que não sabe que o 
Governo brasileiro, através do Secretário" de Planejamento que é quem deci­
de, está vinculando, há dois anos, a taxa interna dos juros à taxa externa dos 
juros, sob a alegação de que é preciso captar recursos, ãfravés da iniciativa 
privada e que o dinheiro interno não pode custar menos do que o dinheiro ex­
terno. Quem é que não sabe disso'? Eu não disse iss·o, porqUe iss_O_é notório e_p 
notório carece de provas. 

Ora, Excelência, estou dizendo que a proposta do PMDB é a proposta 
da maioria dos estudiosos deste a$sunto~ que é a de desvincular, porque isso 
depende de decisão da área econômica do Governo. Desvincular esse proces­
so, reduzir, portanto, as taxas internas de juros _quç_ est~9 muito acima da in- _ 
ilação, reconhecidamente estão extremamente acima do indice inflacionário, 
servindo para duas coisas: prime1Í'ó, para estrangular a economia, para dre­
nar recursos da área produtiva para a ârea financeira- não ê preciso ser eco­
nomista para compreender isso; segundo, para realimentar o processo infla­
cionário,- pofQue autrienta os custos fmanceíioS das empresas descapitaliza­
das deste País. 

Acho que isso aí me -parece óbvio e não- carece--de -mãiores explicações. 
Nada tem a ver com as taxas externas, nada tem a ver com os Estados Un_i­
dos, nada tem a ver com a polítícri. do Presidente Ronald Reagan, nada tem a 
ver com isso tudo, é lógico Que isso-produz um mal para este País, um mal 
para todos os países devedores. f: lógico que isso leva a dêficits ainda maiores 
no nosso balanço de pagamentos. Ora, isso é óbvio, realmente não carece de 
explicação. 

O problema do desemprego. !! esse tipo de atitude adotada por V. Ex•, 
de fatalismo, que nós não p-odemos compreender. 

O Sr. Aloysio Chaves - Pelo contrário, o GovernQ: tem feito tudq para 
evitar o desemprego. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O índice de 10% de desemprego na 
França, na Alemanha Ocidental ou nos Estados Unidos, não lhe tem muito 
significado_e nem lhe leva a cruéis problemas sociais; lá existe o Fundo de De_­
semprego, lá existe o Seguro de Desemprego, o Auxnio de Desemprego, to­
dos são amparados e lá essas sociedades jâ estão enfrentando outro tipo de 
problema: é o do desempregado ser um privilegiado. Não ê o -que- ocorre nos 
países do Terceiro Mundo, nos países em desenvolvimento. Lá as populações 
têm um crescimento demográfico pequeno, reduzido, lanÇando, portanto, ao 
mercado de trabalho, proporcionalmente, um número reduzido de novos tra­
balhadores. Aqui não. Aqui são I milhão e meio ou dois milhões de brasilei­
ros novos, jogados, a cada ano, no mercado de trabalho_ que precisa absorvê­
los. Daí a necessidade de que, ao mesmo tempo em que se tomam medidas de 
caráter financeiro, se estabeleça um processo de desenvolvimento seletivo que 
crie mais empregos para os brasileiros. Isso me parece óbvio. E nã_o há como~ 
comparar o quadro brasileiro com o quadro da França, ou da Alemanha Oci­
dental, ou dos próprio_s Est_ados Unidos da América do Norte. 

Disse o Senador Aloysio Chaves, que o Governo andou tomando medi­
das, como por exemplo a de caráter fiscal, como o FINSOCIAL, como a 
nova sistemática do Imposto de Renda para as operações imobiliárias. Fo­
ram os dois citados. Pois_ eu lhes digo que, apesar de ter defendido aqui o 
FINSOCIAL na sua essência, na sua substância, como a necessidade de um 
programa dessa envergadura e de muito maior envergiidura, neste País, que 
pudesse, aplicando na área social reduzir os males brasileiros e gerar novos 
empregos através desta própria área. Na verdade, da forma como a sua recei­
ta se estabeleceu é, ao contrário do que V. Ex"" disse, nefasto ao processo bra­
sileiro~ porque reconhecidamente aumentou o índice iriflacionário, isso reco­
nhecido pelo próprio Ministro Delfim Netto. Porque acabamos sendo nós so­
ciedade, acabou sendo os consumidores que são- os mais pobres por serem 
maioria, que acabaram pagando por ele. Ora, o Imposto de Renda em ope­
rações imobiliáriasl Quem não sabe que, para se estabelecer um processo sele­
tivo de aplicações de recursos numa área capaz de criar empregos é preciso 
que se dê prioridade ao setor habitacional, à construção civil, seletivamente, 

dentro do próprio setor da construção civil? E quem não sabe se este sistema 
adotado pelo_ Governo- não s~rá um instrum~nto a majs para esmagar o setor 
da construção civil? 

Veja V. Ex~ por que a necessidade da denúnCia, da crítica que V. Ex• cha­
ma de discursiva. Ele se referiu, por duas vezes, à critica, à denúncia discursi­
va do PMDB e ao programa teórico do Partido. Ora, pelo amor de Deus, 
quem não poderia ser discursivo apenas, nem teórico, seria este Governo, que 
está aí há mais de 18 anos com o poder na mão, Ex•! E este, lamentavelmente, 
tem sido discursivO, exffe_ffiallfeil.te discursivo, Ou o pior do que isso, tem dis­
tanciado cada vez mais o discurso do gesto, a palavra do ato. 

Eu talvez não fizesse aqui uma crítica ao Partido de V .. Ex~ Talvez não 
fosse necessário, mas právocado--por v: Ex-~ seria obrigado a fazê-lo neste fi­
nal. Na verdade, Ex•, discursivO e teórico"; ãfãSlada da-realidade que o partido 
y-!ye! é_ a cartilha .PJ.Iblicada pelo seu partido agora. Este é um ludíbrio, uma 
enganação porque, na verdade, ali se dizem c6íSas qUe rião são praticadas. 
Não são praticadas pelo partido de V ,_Ex•, nem mesmo, às vezes, num discur­
so neste Congresso Nacional e muito menos pelos votos, posicionamentos 
pOlíticos dos homen_s Que compõem o PDS, tan-to no Senado, quanto na Câ­
mara dos Deputad()S. Na verdade, se críticas devessem ser feitas, estas deve­
riam _ser centradas sobre o partido que eu julgo estar mais fortalecido, tam­
bém, ap6s as eleições de 1982, estar mais independentes, também;-após as 
eleições de 1982, quaisquer que sejam os seus resultados, porque esta é a nos­
sa meta. 

E aquilo que se procura fazer, aquilo que se procura fazer, eu diria, -com 
muita veemência, com muita ênfase, s_obretudo o que o Presidente Figueiredo 
procura fazer, na verdad-e, não é benéfico a esfe País, porque o que nós quere­
mos, o que os partidos políticos querem, o que a sociedade brasileira quer, é 
que as eleições de 1982 sejam, efetivamente, um prOcesso nacional, de reto­
mada nacioilal de novos caminhos, quaisquer que sejam os seus resultados; e 
o que o Presidente Figueiredo. pretende, ê vê-las apenas localizadas, municí:. 
palizadas, isoladas deste contexto enorme da política nacional. 

Não, não será assim. E as inverdades contidas nesse palavrório todo do 
próprio Presidente da República, a percorrer o País de Capital em Capital, es­
tão sendo rec-onhecidas pela maioria da população brasileira porque, aos 
poucos, ela toma conhecimento de que o PMDB não é apenas o partido dis­
cursivo, que se pretende através das denúncias do próprio Governo, de que o 
PM-DB é óbvio, faz_ discursos, avança nos discursÕs,-faz denúncia, avança nas 
denúncias, mas, aO mesmO tempo, d-e mOdo responsável e sério, diz ao povo 
que- tem um programa, não um programa de salvação milagrosa, mas, sim, 
um programa duro, difícil, mas que precisa ser implementado para a salvação 
deste País, porque esta sociedade está exausta de suportar tanto, já não conse­
gue supo-rtar mais, ela já se esgotou, e estando esgotada, pelo menos, renasce 

- nela uma esperança nova, que é de se implementar um caminho novo, para 
que possa seguir, um caminho de que ela participe na construção, um cami­
nho de que ela seja o principal artífice, diria eU e diz o meu Partido o PMDB. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SE[JDISCURSO: 

POLIT!CA E ECONOMIA 

CARTA AO PRESIDENTE 
JOÃO -BAPTISTA F!GUEIRÉDO 

Uly~ses Guimarães 

Diz e rediz o Presidente João Baptista Figueiredo que a oposição denun~ 
cia a crise que assola o País e não lhe oferece soluções. 

Comporta-se como o médico que diagnostica a doença sem recc::itar ore­
médio. 

O problema é que o Presidente não tem tempo para ler, pois o de que dis­
põe é praticamerite absorvido em in-terlninâvcis andanças, no País e no Exte­
rior. 

Seria uma cronometragem interpretativa importante contár qUantas ho­
ras de seu mandato, não direrdías, o Presidente freqüenta o Palácio do Pla­
nalto. Ãcontece que no Palácio do Planaifo estão os_ problemas dã Nação. 

Para agravar a desinformação presidencial, o SNI que espiona os telefo­
nes, as reuniões até as reservas e familiares da oposição, redige abundantes e 
facciosos relatórios acusatórios, silencia quanto as reiteradas propostas do 
PMDB_. Seus ínformantes tanlbêm não se lêem e, lêem, não entendem. No 
tempo feroz da repressão, seus agentes, quando pilhavam na casa da vítima 
um livro de capa vermelha, principalmente se escrito em língua estrangeira, 
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não hesitavam: penduravam o coitado no pau-de-arara, para extorquir-lhe a 
confissão de que era comunista. 

NÇ>s Estados Unidos. a espionagem eletrônica na sede do partido da 
oposição, no edifício Watergate, derrubou o_Preside_nte Nixon, que li.ão a or­
denara, mas mentiu acobertando-a. 

Aqui dá promoção. 
Como a Presidência da República não decorre de concurso _das urna.s, 

mas de concurso de títulos, a chefia do SNI é credencial muito apreciada e co­
tada no currículo castrense dos presidenciáveis. 

Indubitavelmente existem as alternativas do PMDB para os males que 
aflingem o Brasil, provocados, agravados ou não_debelados pela incompetên­
cia do arbítrio que a partir de 1964 enxotou a democracia. 

São- notórias, presidente, essas alternativas. Criticadas podem ser. Mas 
negadas, não. 

Insistir nisso, presidente, é feio e falso. Desinformação, eis a_ classificação 
mais compreensiva e amena para tão insensata- óbjurgatória. 

Para aprová-lo - se é que o público e notório carece de prova - farei 
sucinta e pedagógíca estatística. 

O PMDB, presidente,jâ editou 24 obras da Coleção "Alberto Pasquali­
ni". São cerca de 36.000 páginas e um milhão de volumes, esparramados no 
País e no Exterior. 

Trinta e seis mil páginas, presidente, a grande maioria: sobre a doutrina e 
a filosofia do partido e o que fará, a curto e médio prazo, quando pelo voto 
assumir o poder. 

Na história política do Brasil nenhuma agremiação' pfoduziu tantos tes­
temunhos e submeteu-os a crivo de milhares de_simpósjos, debates e __ encon­
tros. Nenhum. muito menos o seu PDS, presidente! 

Convido-o para uma rápida viagem, presidente, não de avião, mas por 
alguns temas. 

Além da divulgação dO programa, objeto de várias publicações. mencio­
no os volumes XIV, ''Manual da Constituirite''. com 91 págirias, e XV, 
.. Constituinte com Anistia", com 143 páginas. Nesses trabalhos, em lingua­
gem didática e analítica, o comproinisso hiatredável do PMDB é exposto. 
Exemplos recrutados entre os 25 títulos: - "A ConstitUinte e o -PMDB"; 
"Que ê a Assemblêia-Nacional Constituinte", "Que é a Constituição"; "A 
Constituinte e Vócê"; .. A COnstituinte e a Democracia''; "Porque não emen­
dar a atual Carta Constitúcionar•; "A Constituinte e os Direitos Humanos••; 
"A Constituinte e a Liberdade de Imprensa, Rádio e Televisão"; ''A Consti­
tuinte e a Mulher"; "A COnstituinte e o Nacionalismo"; "A Constituinte e o 
Salário"; "A Constituinte e os Sindicatos••; "A Constituinte e a Distribuição 
de Renda"; "A Constituinte, a Educação e os Estudantes"; "A Constituinte e 
a Reforma Agrária", etc. 

A restauração da autonomia política e econôriliCa dos municípios está no 
volume XII, como quase 150 páginas. 

O presidente sabe que o PMDB publica uma revista, cujo terceiro volu­
me acaba de chegar às bancas de jornais? 

O presidente já ouviu falar no trabalho "Esperança e Mudança"? h o 
Volume XXI da Coleção. Significa estudo sério, presidente, representativo de 
enorme esforço de diagnóstico, análise e terapia da dramática realidade brasi~ 
leira. 

Um partido pobre, presidente, pôde divulgá-lo nesse livreto, por econo­
mia em 95 pâgiitas com letra_s_ miúdas, que requerem bons óculos. E pôde 
elaborá-lo, graças à colaboração absolutamente desinteressada de urna qente­
na de economistas, sociólogos. pesquisadores, politólogos, mestres brasileiros 
de universidades nacionais e estrangeiras, vários deles deportados pela .. Re­
volução" de 1964, como Celso Furtado e Fernando Henrique Cardoso._Foi o 
execrável exílio do talento e da inteligência, ocasionandO _d_anos irreparáveis 
aos estudantes deste país. 

Seu Ministro Delfim Netto, que na Secretaria do Planejamento g9za de 
estabilidade que a "Revolução'' tirou dos trabalhadores, tem seu modelo eco­
nômico elitista, perverso e ·alienado reprovado pelos seus colegas de ofício in-: 
dependentes, inclusive da Faculdades em que ele é professor, na Universidade 
de São Paulo. 

Senhor, exclusivo 

O Presidente Figueiredo diz que a OposiçãO nao- tem- propostas. O 
PMDB, por intermédio do seu Presidente_._ U_Iy:$_S_es Guiinarães, responde nes­
tas págiriaS. Senhor também publica, com exclusividade, as propostas peeme­
debistas para enfi'entar. com medidas urgentes, a crise econômica atUal. São 
passagens da nova versão de um amplo documento, "Esperança e Mudança", 
elaborado em outubro de 81 e distribUído ao partido e discutido exaus,tiva­
mente em março deste ano~ Devidamente atualizadas, ao sabor dos últimos 

acontecimentos políticos, econômicos e sociais, estão inseridas em um dos 
capítulos do documento, intitulado .. Diretrizes para urrú1. Nova Política Eco.:­
nômica". A segunda edição de "Esperança e Mudança'\ fruto do trabalho de 
várias dezenas de expoentes da cultura nacional, entre os_ quais figuram per­
sonalidades como Celso Furtado, Maria da Conceição Tava:res, Fernando 
Henrique Cardoso e Rôlnulo de Almeida, é de publicação iminente. 

Para compatibilizâ-lo com seu reduzido tempo dispo'riível, Presidente, 
leia ao menos o índice de "Esperança e -Mudaiiça", para que se conVença de 
vez sobre a abrangência das ofertas íns_titucionais, econômicas e sociais. 

I- A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE E A TRANS­
FORMAÇÃO DEMOCRÁTICA DA VIDA NACIONAL. 

11 -DEMOCRACIA, PARTICIPAÇÃO POLITICA E PLANEJA­
MENTO DEMOCRÁTICO. 

111- UMA NOVA ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL. 

I. Polfticas Social e Regional 

1.1.- Política trabalhista e Salarial 
1.2. -Política de Emprego, Estabilidade e Condições de trabalho 
1.3. - Política de Saúde 
1.4. --Política de Educação 
1.5 . ..:.. Política de Desenvolvimen~o Urbano e Reforma Fundiária-
1.6. -Política de Proteção ao Meio Ambiente 
_1.7:- Política de Desenvolv-imento Regional 

2. Reordenação Dinâmica do Sistema Produtivo 

2.1. - Diretrizes para uma Política Industrial 
2.2.- Diretrizes para Uma Política Mineral 
2.3. - Diretrizes para Urria -Política Energética e de Transportes 
2.4~..,.... Diretrizes para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
2.5~ - Diretrizes para a Política Agrícola e Reforma Agrária. 

3. - Reformas Fiscal e Financeira 

3.1.-A Reforma Fina_nceira 
3.2. - A Reforma Fiscal 
3.3.- A Reforma da Previdência Social 

-!V- A .QUESTÃO NACIONAL 
1. _Interesses Nacionais e Democracia 
2. Polttica Nacionalista: Estado, Capital Estrangeiro, Recursos Natu­

rais, __ Empresa Pública 
3._ Relações Internacionais e Política Externa Independente 
V- UMA POLIT!CA ECONÚMICA DE CURTO .PRAZO: ARE-

TOMADA ORDENADA DO CRESCIMENTO 
_1~ Uma nova Política Çreáití~1g e _AntiinjlacioRária 
2. Medidas Fiscais e Financeiras de Emergência 
3. Po/iiica Compensatória de Emprego 
4. Política de Investimento Público 
5~ Politica de Oferta a Cuno Prazo 
6. Política de ComérciO ExteriOr e Balanço de Pagamento 
Esclareço, Presidente, que os 22 candidatos a governador do PMDB ela­

boraram circunstanciados e fundamentados planos administrativos. Foram 
publicados, Presidente, e profusamente distribuídos. Não podem, de boa fé, 
ser ignorados. 

Em 31 de janeiro -de 1979, como Presidente Nacional do PMDB, fiz pe­
rante a bancada de senadores e deputados recém-eleitos, um pronunciamento 
com graves advertências e sugestõeS: Fóra·m diVulgadas com destaque pela 
lfuprensa. Teve tempo de meditar sobre elas, Presidente? 

Vai para quatro anos, isto foi vaticinado nesse discurso: 
"Integram-no (o Ministério) os principais responsáveis pelo arrocho sa­

larial, pela manipulação mentirosa dos índices do custo de vida, pelo .. mila­
gre econômico", pela concentração de renda, pelo calamitoso endividamento 
·externo, pelo desestímulo à produção agríCola para o mercado interno, pelo 
monumerftalism_o_ de obraS para culto à personalidade, pela agiotagem e espe­
-culação que desmoralizam a economia e as finanças. Responsáveis sobretudo 
pela permanência e-crescimento da inflação, atestando sua incompetência. 
São alarmantes os custos econômicos esodais da inOação. Ela dificulta o cál­
culo econômico necessário às decisões do__investimento. fomenta a especu­
lação, e, sobretudo, reduz o poder de compra dos salários, erodindo o nível 
de vida dos que subsistem pelo trabalho. Há necessidade urgente de debelar a 
inflação." 

Em junho de 1981, também em nome da oposição, arrolei trágico ba­
lanço de desacertos, inclusive a ameaça da recessão. 
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E a mensagem sobre a cédula de votação, Presidente, que acaba de desa­
bar sobre o Congresso Nacional? 

Não ê: mensagem, é um ultimato à Nação. A cêdula anônima ou a 
eleição, eis O dilema. Em linguagem chuta: ou dâ ou desce! 

t mais um elo do sorites diabólico do continuísmo. f: muito perigoso, 
Presidente, encurralar a sociedade, tracando-lhe as portas para as saídas con­
sensuais e civilizadas, organizadas com a rua, antes que sejam explosivamente 
reivindicadas pela rua e na rua. 

Tal cédula é a mímica no cumprimento do dever . .E: lugar-comum de di­
reito público: quando se dã os fins, se dã os meios. 

Eleição sem cédula, a semanas do pleito, é o gesto sem a ação, Presiden­
te. É o adiamento, a supressão ou a anulação das eleições. 

As forças conscientes e livres daNação, como o Tribunal Superior Elei­
toral à frente, repudiaram a cêdula irresponsâvel pela ~upressão dos nomes 
dos partidos e dos candidatos por isso mesmo, sem cheiro de povo e sem a cor 
da verdade, palatãvel ao apetite guloso do arbítrio usúrpador. 

POLITICA E ECONOMIA 

Presidente: o arbítrio é um dos nomes malditos da inflação, do desem­
prego, do endividamento externo coloniz:ador, que implantou o governo forâ-
neo a este angustiado País. · 

Pretender concertar o Brasil, sem antes desconcertar o arbítrio, soldando 
as fraturas expostas da sociedade na clfnica ortopêdica ck uma ConstitUiÇão 
constituída pelo povo, é estulto querer fazer omelete sem ovos. 

Por último, Presidente, esclareço um problema de competência. O 
PMDB não integra sua assessoria, pãra qu-e -põssa cobrar-lhe as receitas de 
um bom governo exercido por estranho a seus quadros e programas. 

Para ser governante, pelo PMDB, hã de ser aprovado no exame eleitoral, 
há de ser proclamado apto pela bancada da opinião pública, atravês da voz 
popular e livre das urnas. 

O PMDB conhece a frustrante história das idêias sem homens. Des­
graçada a boa lei sem o bom Juiz e ímpio é o belo templo com sacerdotes fari­
seus. 

BraSília, I I de agosto de I 982. - Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. 
Em consequência, as matérias constantes dos itens n9s 1 a 32 e 36, pen­

dentes de votação, deixam de ser submetidas ao Plenário, ficando sua apre­
ciação- adiada para a próxima sessão. 

33. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, então, ao item n• 

DisCussão, e:riJ. tunio i.íníc-o, do Projeto de Resolução n9 ~32, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.306, de 1981), que autóf'iZ:a a Prefeitura Municipal 
de Betim (MG) a elevar em Cr$ 875.103.660,51 (oitocentos e setenta 
e cinco milhões, cento e três mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e 
cinqilenta e um centavos) o montante de sua dívida c_onsolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.307 e 1308, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade ejuridici­

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinária, por 

falta de número em plenãfio. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 34: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 241, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finarrças_c_OmJ>_c_o_nclu~ão de 
seu Parecer n9 1.345, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Manaus a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos) desti­
nada a programação de investimentos naquele municípiO, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Huro Ramos; e 
-de Municfpios. favoráveL 

Em discussão· o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não- havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 35: 

DisCUssão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 280, de 
I 981 {apresentado pela Comrssão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.494, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bçlo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 (três bi­
lhões, quinhentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.495 e 1.496, de 1981, das Comissões: 
-de ConslitUição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidêricia deixa: de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está esgotada a matéria cons-
tante da Odem do Día. 

Há oradores inscritos-. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O Sll..ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Perdoe-me os meus colegas Senadores, pela ousadia de trazermos a este 
douto plenãrio, a aborçlagem de um tem~ que há se mostrado por demais po­
lêmico, ocupando, freqüentemente, as colunas dos jornais e revistas, e expos­
to a debates, nas televisões e emissoras nacionais. 

Sobre ele não somos versados, mas bem que desejaríamos sê-lo, para não 
passarmos apenas, cómo "ledor" do que se propaga, utilizando argumentos, 
formulando críticas e oferecendo sugestões, sobre tão palpitante assunto: a 
Economia Brasileira. 

Julgo que todos lemos e relemos entrevistas, editoriais da lavra dos 
maiores e abalisados economistas brasileiros e nas nossas cachimônias procu­
ramos encontrar nas assertivas despendidas, algo que nos leve a aceitar ou 
condenar a atual política econômica do governo. 

O tema preferido, pela imprensa escrita, falada e televisada, por ser mui­
to atual- é o que está diretamente relacionado com a inquietãç-ão reinante 
em todos os segmentos da sociedade: a Inflacào! ... o bicho-papão da nossa 
economia. 

Como defini-la e combatê-la, eSte -o deSafiá" aos "'clínicos·-· que deverão 
trabalhar em cima do mal que afeta as finanças da Nação. Cremos que uma 
vez diagnostícado, poderá receber a terapêutica adequada, salvando assim o 
Brasil de_ tão incômodo quadro financeiro que lhe abala os alicerces, embora 
disposto a reagir, da melhor maneira, & .. medicação" que, sabiamente, lhe 
seja ministrada. 

Um diagnóstico Certó,-vale muito! 
O tratamento, na verdade, deverá revestir-se dos cuidados e cautelas que 

o organiSmo econômico da -NaÇão esteja a exigir: tatear-lhe a sensibilidade, 
para que não se lhe receitem medicamentos que causem idiossinCrasias! 

O corpo clínico da Economia Brasileira, não cremos que, por uma ques­
tão de vaidade, se nos afigure um tanto discordante, nos métodos de como 
combater a Inflação - o grande mal! 

Aconselhar a formação de uma junta, composta de doutos economistas 
- assem~lhando-se a uma ·~unta-médica ••? ... _talvez, não seja ess_e o melhor 
caminho, isto poderia "agudizar" a vaidade, na prevalência de pontos de vis­
ta, cada um procurando ser o ta/.1 ... enquanto, o paciente, continuaria pas­
sando mal! ... 

Isto lern_bra uma passagem da nossa vida acadêmica, quando assistíamos 
uma aula ministrada por um dos luminares da medicina brasileira. 

O professor apresentou um caso clínico em todos os seus detalhes: -
etiologia, diagnóstico diferencial e demonstrou quanto de erro poderia ser, 
ensejado para confundir o diagnóstico. O profissional responsável dizia ele, 
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debruça-se sobre osJivro_s_ para reduzir ao máximo a margem de errO, ao pro­
ferir o seu veredictum - o diganóstico. E o faz de maneira a mais consciente 
possível. Com a junta mêdica, no entendimento do professor, difere um pou­
co. E nos segredava: Digo sempre a minha mulher, quando eu adoecer e o 
caso se apresentar grave, peço-lhe que procure um colega que julgue capaz de 
tratar. Evite fazer '"junta lnédica", porque, enquanto os seus componentes 
discutem, procurando realçar a beleza dos seus conhecimentos, a doenç_a irã 
amofinando as minhas resistências orgânicas e, fatalmente, sUc~:fmbireí! ... 

Pelo que sentimos, o Presidente da República inicialmente confiou o tra­
tamento da economia brasileira a um professor, o Dr. Mário Simonsen que, 
na opinião de um seu colega, seria o melhor tecnicamente instrumentado~ 

O então Ministro do Planejamento procurou fechar as comportas à in­
flação, exatamente, quando_ grandes e_ visíveis efam _-as _possibilidades de unia 
inevitáveJ implosão da economia brasileira. 

Detectou-lhe as causas e, dentre estas a principal, que já cOmeçava a de­
teriorar o potencial econõmico da Nação, com tendência de mais a mais se 
agravar. O exagerado aumento do preço cobrado pelo barril de petróleo, que 
de 1,80, saltou para 18 dólares, preocupava a área econômica que teria de 
coexistir obrigatoriamente, investinrl:(), C<?J?.lanto, que não se estancasse, àque­
la época, o desenvolvimento jâ em franca ascensão. 

Armou, então, o Ministro, o seu esquema de combate, procurando con­
ter as importações dentro do estritamente necessário. Tentou minii:n-izat ·as al­
tos lucros das empresas e o peso dos juros bancários, reduzindo assim a força 
inflacionária exó~ena e endó~ena. 

Por encontrar- como na época se julgou- óbices em pôr em pr"âtica as 
suas pretensões de ordem econômica, preferiu a tranqüilidade do magistério e 
se afastou do Ministério. 

De dia para dia, o mal crescia! 
Para substituir ao Professor Mário Símonsen, o Presidente João Figuei­

redo optou pelo seu então MiniStro da Agricultura, também, professor de 
economia, Delfim Neto. 

Novos horizontes foram traçados para as firianças brasileiras, para q'uern 
atê aqui, só acenam com lençol curto ... quando cobre cá ... descobre lá ... Se 
bem que os mais peSsimistas- afirmem que não está dando para cobrir- nem 
cã e nem lá! ... 

Mas, ainda não chegou a tanto, e, confiando, sobretudo em Deus e nos 
bons propósitos do nosso Presidente, que haveremos de encontrar, a médio 
prazo, uma solução real, para tão angustiante transe da economia nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Assumiu e aínda se encontra à frente do Ministério do Planejamento, o 

ilustre professor Antonio Delfim Netto. 
Foi considerado pelo seu colega Professor Roberto Campos - "o de 

melhor instinto pragmático e jogo de cíntura políticã". 

Se consultarmos os clássicos da língua portuguesa, vamos ver que não é 
de todo fals_o o conceito de pragmático atribuído ao_Ministro da SEPLAN. O 
pragmatismo é ••uma doutrina filosófica que adota como critériO da verdade a 
utilidade prática, identificando o verdadeiro com o út11". (Pequeno Dício­
nârio Brasileiro da Língua Portuguesa - Ilustrado - Vol. 3 Pâg. I 3 I 1.) 

Quando nada, nos pareceu bem claro, esse critério da verdade, na entre­
vista concedida à Revista Manchete de 14 do mês em curso, pelo Ministro 
Delfim Netto. 

Para o nosso entendimento, ele procurou demonstrar que é também, um 
didata, pelo estilo claro e sem rebuços, ao responder as perguntas que lhe fo­
ram feitas. 

Não pretendemos ler a entrevista porque sabemos que todos jâ o fize-
ram. 

O nosso desejo ê coi'nentar conceitos e compará-los com os de outros 
.. monstros sagrados", professores de Economia. 

É certo que os pontos que nos pareceram mais polêmicos, como causa­
dores da Inflação, foram os relacionados com subsídios e a- dívida éx"terna. 
Desta nos ocuparemos em outra oportunidade. 

A primeira Indagação feíta ao Ministro foi relativa a inflação.· E ele 
interrogou-Se ã sí próprio: NO fundo o que é a inflação? A inflação- respon­
deu: "É a dispUta para repartir·o-lucro produzido, e se todo mundo se confor­
masse com a sua participação no produto parava a inflação no mesmo dia." 
E prosseguiu na interroga-tiva: "Por que é que há inflação? .. Há ~nflação por­
que nenhuma das categorias envolvidas no processo se conforma com a 
porção ·que tem, e procura aumentar a sua participação-; e; cOino o produto 
cresce de forma limitada e estas reivindicações superam o crescimento do pro­
duto, se estabelece uma disputa na distribuição e esta disputa ê que faz crescer 

os preços." E passou a exemplificar, para um melhor entendimento por parte 
dos leigos em ciências econômicas, dentre os quais eu me alinho! 

Vamos, agorã, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao que interessa a todos 
conhecer: O combate Q .Inf)r,g(Jo_ e __ os_ n;ét_odos __ a _s~rem ado_tados." 

Como ficou dito atrás, Umã. das causas âa inflação, aquela que nos pare­
ce grande jnfluência para o seu- exacerbamento tem sido a ganância na ob­
tenção _de lucros excessivos. 

Tanto _isso ê verdade que o Ministro do Planej~ffiento afirmou que: '"Se 
todo mundo se conformasSe CQm .a sua participação do produto, parava a in­
flação no mesmo dia: 

Seria esse, então, o primeiro trunfo de combate: "uma política de con­
tenção de lucros por parte dos empresárioS; aesestimulando-os a aumentarem 
esta participação no· produto". E tomo complemento aconselhou Delfim 
Netto: .. precisamos ainda de urna política que mantenha o governo dentro do 
seu orçamento. Precisamos disse ele, de uma política que separe um pouco a 
inflação passada da futura. Isto ê, se nós conseguíssemos indexar por anteci­
pação algumas coisas como salários, alguns preços públicos, a correção mone­
tária e a taxa de câmbio", acredita o Ministro que, com estas medidas a in­
flação voltaria para níveis decentes." 

Quanto à discutida política salarial, apontada como outra causa inflacio­
nária, o· titular da Pasta do Planejamento foi taxativo ao afirmar que "se pre­
cisa de uma política salarial que não reduza o salário real''. Acredita não ser 
preciso reduzir o salário real de ninguém; e afirma: "Nós precisamos ê não 
tentar fazer aumentos do salário real com aumentos nominais de salários". 

Neste particular, não pode;rei omi~fr_O-pensa_mento do eminente profes­
SÇ)f Ç>_távjo Gouveia_d~ Bul_l)õ_~~. que em entrevista à Revista Manchete de21 
de agosto (distribuiÇão ao Público ledor- antecipada, como sempre o faz), 
interrogado se era favoi-ãYel ou contrâi-10--a-OS-reajustamento semestrais de sa­
lárioS, ofereceu a seguinte fesJ)Osfa: -.. os salários podem ser reajustados se­
mestralmente, contanto que a correção seja exatamente de acordo com a cor­
reção monetária, sem acréscimo de nenhuma outra variante .. ·. 

Nesta mesma resposta o festejado economista englobou o seu pensamen­
to à 'respeiiõ--da Correção Monetária como fator inflacionáriO~ ·ao sentenciar: 
"Nunca se deve anunciar a correção monetãria a priori, pois há toda conve­
niência de ela ser anunciada posteriormente, para qualquer finalidade: sa­
lário, poupança ou título do governo. Anunciá~la prematuramente é querer 
perpetuar a inflação!" 

Este ponto de vista do professor Bulhões casa-se com o do Ministro Delw 
fim Netto, quando este afir!Da ''que __ a iTJflaçfio não cai exatamente porque as 
indexações salari~is e a correpft?_ff!orie_(ári~v_~o~ro~~ndo sobre si mesmos, 
como que obediente à teoria da ''Causação Circular Cumultativa'', sempre ci­
tada neste plenário pelo nobre ~ena~or Eva~dro Carreira. 

Um outro fator apontado como responsável pela alimentação inflacio­
nária -'- são os juros bancários. 

Os nossos banqueiros são apontados como os maiores afortunados, tais 
os recursos advindos dos juros cobrados de maneira excessiva. Daí o surgiw 
mente do critério dos juros postecipados, que se tem constituído numa reivin­
dicação permanente reclamada pela indústria. Sobre o assunto encontramos, 
num- editOrial de Humberto Quadros-, o pensamento do ex~Ministro Mário 
Símonsem que passarei a ler: 

INFLAÇÃO E JUROS 

Humberto Quadros 

A adoção do critério dos juros postecipados- uma reivindicação insis­
tentemente formulada pela indústria em sua batalha por um custo mais baixo 
do dinheiro -já está sendo encarada com ceticismo por alguns. A razão des­
se sentimento de comedido entusiasmo - coino frisou o ex-ministro Mário 
Henrique Simossem- é a dúvida de que o governo afinal consiga derrubar a 
atual taxa inflacionária no país. E sem essa queda a cobrança dos juros aposM 
teriori tornar-Se-á Inócua comO forma de reduzir o elevadíssimo custo do di­
nheiro. 

Aí está mais um elemento a pesar nas costas do governo. Sendo ele o 
principal responsável pela alarmante mancha da estatização que sufoca a eco­
nomia brasileira não podera fugir da inadiável e inelutável necessidade de por 
um freio nos maiores fatores de inflação no Brasil: as próprias empresas esta­
tais. 

Os déficits crescentes dessas empresas -reflexo da maneira i-rresponsá­
vel como a maioria delas vêm sendo gerenciada -constituem um dos itens 
básicos que respondem pelo sério de contínuo agravamento da inflação no 
Brasil. Para cobrir esses déficits õ governO terii qUe fOrçar a colocação de seus 
títuros no mercado aberto - o que joga a taxa de juros pãra cima- ou sim-
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plesmente emitir moeda, o que ã.riiplia a base monetária ·além do programado 
e acelera o processo inflacionário. 

Está perfeitamente claro -que,-parã. dar certo, o sistema de cobrança de 
juros postecipados pressupõe uma inflação cadente. Sera dessa forma que a 
correção monetária- igualmente cadente- incidirá em menor escala sobre 
a formação final da taxa de juros ao tomador. Se a infla_ção, ao contrário, 
continuar subindo, o novo critério não modificará ~m nada .a atual situação 
dos empresários ou pessoas físicas que se valem do crédito bancârio- pai"a fi­
nanciar suas atividades. 

Mas, além do controle de ferro sobre suas empresas, o governo também 
deveria dar uma demonstração concreta em favor da baixa dos juros. E talvez 
o expediente mais próximo e que, a rigor, só depende de decisãO do próprio 
governo -seja ·a redução ou simplesmente a eliminação do IOF, enfelizmente 
transformado de transitório em definitivo. Esse imposto é normalmente 
transferido pelos bancos aos tomadores de dinheiro e contribui, assim, para 
elevar ainda mais o seu custo. 

Já se disse que o fenômeno da inflaçãO é um composto de vários ingre­
dientes.. E, dentre eles, um hâ de natureza estritamente psicológica. Quanto as 
pessoas perdem a confiança na moeda do país e passam a jogar na expectativa 
de mais inflação, o resultado inevitavelmente é mais inflação. 

Por isso, é urgente reverter esse estado de espírito negativO através da 
criação âe uin clima de confiança pública na capacidade do governo de, pelo 
menos, evitar um desgarram ente da mâquina adminiStrativa. As pessoas, ain­
da que mantendo até opiniões contrárias ao governo no plailo político ou 
ideológico~- precisarif sentir que hã um comando efetivo da situação 
econômico-financeira. Os estouros Orçainerttãrios,. os desastrosos fatos con­
sumados, os projetos mal planejados e outras coisas do gênero que desgraça­
damente, ocorrem com iàcrível freqUência na área dos órgãos controlados, 
direta ou indiretamente, pelo governo constituem o pior iriirillgó do pr6prio 
governo. Nenhuma oposição, por melhor instrumentada que seja, consegue 
fazer tanto estrago na imagem do governo_junto ao público do que esse so-ma-
tório de erros por ele mesmo cometidos. - . - --

Voltando, pois, ao tema da postecipação dos juros é iildispensãvel que o 
governo tenha sensibilidade polítíca suficiente para aproveitar eSSã. i:::xCelCrite 
oportunidade - aliás, por ele mesmo criada - e dar à opinião pública uma 
dose forte de otimisrrio e confiança na reversão do processo inflacionário. 
Este sera um valioso ingrediente- a ser utilizado pelas autoridades- tanto no 
plano econômiCo quanto no político - para mostrar as pessoas perplexas e 
inseguras que o Brasil não está a bei_ra do precipício cotrio- algUns, marota­
mente, querem provar. 

Aconteceu que, na semana que passou, por interferência da ãrea econô­
mica do Governo, concordaram os banqueiros em minimizar um pouco o ele­
vado custo do dinheiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Abordamos a seguir o fator mais responsabilizado e apontado como um 

dos principais geradores da inflação: Os Subsídios, ressalvada a dívida exter­
na. 

Citarei, em primeira mão, a conceituação do Ministro Delfim Netto, 
para depois reportar-me ao juízo que o Professor Otãvio Bulhões faz sobre o 
assunto. Ao final, veremos o pensamento do Professor Robetto Campos que, 
como diplomata que hoje o é, serviu de mediador de opiniões. 

O Ministro do Planejamento do atual governo da República, acredita­
para começo de conversa, que o "subsídio" em si não é um mal... a forma de 
financiar o subsídio é que é duvidosa." 

Não poderemos, como leigo no assunto, deter-nos apenas a esse concei­
to, que dã mostras de um entendimento profundo de como lidar com_ tão in­
trigado problema. 

Teremos que atentar um pouco para o desenvolvimento do raciocínio 
ministerial. 

Diz o professor Delfim Netto, em abono ao que afirmou: "'O Brasil tem 
três prioridades: a exportação, a agricultura e a energia. Nós esquecemos que 
em 79 nós importávamos arroz, feijão, milho, carne, leite e que a política agrí­
cola. apoiada no subsídio, nos transformou em exportadores desses produtos, 
dois anos depois. Nós esquecemos que estávamos consumindo um milhão e 
cem mil barris de petróleo por dia e que voltou para 950 mil barris por dia, 
graças à produção de ãlcool, graças à produção de carvão, graças à substi­
tuição do consumo do óleo combustível por carvão, que foi feito com subsí­
dios. E nós nos esquecemos que esse enorme crescimento das exportações cer­
tamente foi conseqUência dos subsídios. E prossegue o Ministro Delfim: 

.. Quando o subsidio é financiado com recursos do orçamento, recursos 
próprios, isto é, quando é financiado com poupança do Governo, -ele não tem 

nenhum mal. O subsídio ê uma política inteligente, usada não só no Brasil 
como em todos os países. Quando a gente diz que o que causa a inflação são 
os subsídios, nós estamos fazendo o seguinte: todas as outras despesas do go­
verno são absolutamente necessárias, o subSídiO -é Que é supérfluo. Ora, isso 
não é verdade. Se você quer dar um subsídio, você tein que ter recunsos para 
esses subsídiÕs; então você t~m que cortar em outras áreas." 

_Aí está, Srs. Senadores, a explicação técnica de comO se possa conceder o 
subsídio: Recursos orçamentáfios próprios, oriundos da poupança do próprio 
governo! 

Entendemos, como leigo, repito, que é um jogo econômico que está a 
exigir muita habilidade da par~e de quem o executa. 

Diapte dos dados fornecidos pelo Ministro Delfim Netto, pode-se conce-­
ber não terem sido um mal os subsídios, evitada, que nos pareceu, a forma 
duvidosa de como financiá-los. 

Já o Professor Otávio Bulhões~ ídentifiç-ou serem várias as causas da in­
flação e conclui que "todas elas se consubstanciam no excesso de dispêndio 
sobre a receita do Tesouro", com maior destaque, no seu entender, no que se 
relaciona com oS subsídios, pelo vulto da soma. Passo_u então a argumentar 
com ocorrências financeiras em 1981, quando o desequilíbrio financeiro das 
empresas estatais, po_r força dos investimentos, chegoU a um total de Cr$ 485 
bilhões de cru:z:eiros e o acréscinio dos e_rnpr~timos, Súbsi~iados naquele mes­
mo ano sobre 1980, assinalava a soma de CrS I trilhão e I 87 bilhões de cruzei­
ros. Esse total, ao representar metade da receita tributária do tesouro, 
con,duz-nos_ a ~dmi~ir s"er_um elemento decjsiv9 Q.e. prc~ssão inflacionária, supe· 
rio.r a outras fontes e mais fãcil de ser suprimida, por não provocar recessão 
alguma. 

Donde se depreenderã que o Ministro Delfim Netto valeu-se para arri­
mar o seu raciocínio, nas 3 prioridades: exportação, agricultura e energia, to­
mando por base o ano de 1979, quando importávamos arroz, feijão, milho, 
carne, e grandes eram os gastos com a importação de petróleo. Com um ra­
cional financiamento dO.S" subsídios, o panorama econômico se modificou: 
pasSamos- a gaStar menos com o- petróleo, e a exportar aqueles gêneros de pri-
meira necessid-ade. -

Para o Professor Otâvio Bulhões, é preferível a decisiva supressão dos 
subsídios e conseqüente supressão da expansão da base monetária, por enten­
der que tais medidas modificarüifu por -Coinpleto a expectativa inflacionAria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Buscamos, então, a conceituação de um outr_Q renomado economista, o 

culto Professor Robefto Campos, nosso Embaixador na Inglaterra e aspiran­
te à cadeira senatorial, a que Mato Grosso terâ direito, face o término do 
mandato do nosso estimado colega Vicente Vuolo. 

O ilustre mato-grossense posiciória-se de maneira prudente e interme­
diária entre Delfim e Bulhões, acreditando como Delfim, "que subsidias à ex­
portação - para equalização de juros - e à agricultura - para compensar 
os riscos especiais desta ãtividade - são inevitáveis e quase universalmente 
aplicados, e que o mais ·importante não é tanto eliminá-/os, como financiá-/os 
não inflacionariamente, através, de superavits nas contas fiscais ordinárías." 

De outra parte, concorda com Bulhões .. que os subsídios atingiram 
níveis tão extravagantes que é impraticáVel financiá-los não inflacionaria­
mente, quer através do Orçamento, quer através de discreto e tolerável recur­
so ao mercado de títulos _governamentais." 

A relação de nível de subsídios à agricultura e o nível de produção- agrí­
cola, acredita Roberto Campos, ainda não estâ empiricamente comprovada", 
não obstante, entendermos algo haver se conseguido de objetivo, além da ex­
periência! 

A verdade é que o Embaixador e renomado economista conclui por afir­
mar que Delfim e Bulhões têm razão, e, como ele mesmo revelou, "não gosta­
ria de ser chamado a resolver dilemas desta ·ardem~ pois o conflito de duas 
verdades é muito pior do que a infecção de duas mentiras." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Pareceu-nos, ao final de uma despretenciosa apreciação em torno de um 

fato concreto, que tanta preocupação tem trazido a Governantes e Governa~ 
dores, o melhor mesmo serâ que nos imunizemos contra a terrível infecção 
que se alastrou no País, embaraçando os magos da nossa economia, que lu­
tam para descobrir a vacina ideal que ponha a salvo a Nação, erradicando do 
seu seio o temido mal inflacionário! 

Não será difícil ou impossível conseguir-se tal desiderato, porque jã lhe 
conhecemos as causas da doença e a ação farmacodinâmica dos medicamen~ 
tos a serem utilizados: Produção - Exportação - Poupança! 

Este o correto sentido- para um eficaz desempenho econômico de qual­
quer povo de qualquer País . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelãsio Vieira, por ceSsão da nobre Senadora Lai!:lia de Alcântara. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REV!SÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTER!ORM ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Aderbal Jurema. (Pausa) 

S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCU_RSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR; SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Condeco a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, designado pelo Presidente Jarbas Passarinho afim de representá­
lo no sepultamento do Ministro Henrique de La Rocque Almeida, estive no 
Rio de Janeiro, comparecendo aos funerais desse insigne brasileiro, 
destacando-se entre os presentes os Senadores Josê Sarney, Amaral Peixoto e 
Nelson Carneiro, o Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Lu­
cía:no Brandão Alves de Souza, o Governador _Ivar Saldanh~. do Maranhão, 
João Castello, exMGovernador, o Deputado José Sarney Filho, representando 
a Assembléia Legislativa e um grande número de seus amigos e admiradores 
para um comovido adeus àquele que tanto dignificou o Congresso N acionai. 

O falecimento do Senador Henrique de La Rocque Almeida deixa, na 
verdade, o Senado Federal, consternado, além de traumatizar os seus amigos, 
- que eram todos quantos tiveram o privilégio de conhecê-lo. 

t. portanto, com a emoção e a tristeza de quem perde um amigo dileto 
que evoco, neste momento de saudade e profundo pesar, decorridos 55 anos, 
- a distante e saudosa época que vivemos juntoS como colegas, internados 
no tradicional Colégio Antonio Vieira, erri Salvador, quando, em 1927, teve 
inícic:f o nosso fraternal relacionamento, -amizade que se consolidou com o 
tempo, ao longo de toda a sua fecunda, nobre e exemplar existência. 

Ele era o n9 4, e eu o n9_ 156. - - - -- -

No decorrer de mais de meio século, seguimos caminhos diferentes, mas 
de vez em quando nos encontrávamos. 

Não poderia jamaís esqUecer a prometida visita ql.ie Henrique de La 
Rocque Almeida me fez, em São Cristóvão, Sergipe, em 1952, quando eu era 
então o Prefeito do Município e ele exercia, com eficiênciã e dignidade, a pre­
sidência do IAPC. 

Anos depois, novamente os nossos destinos se cruzaram, eleitos ambos 
Deputados à Câmara Fede;ral, nos encontramos no Rio de Janeiro e depois 
em Brasília. 

Transcorrem céleres, os anos e eisMnos, novamente, reunidos no Senado 
da República, quando Henrique de La Rocque Almeida consolidou a sua 
inesquecível reputação como padrão de cultura, bondade, e eficiência parla­
mentar,- tanto nas inúmeras Comissões Técnicas, onde pontificava pela sua 
competência e dedicação, como no Plenário, quando, freqüentemente, ocupa­
va a tribuna do Senado da República, com eloqiiência, e serenidade, eviden­
ciando o domínio absoluto dos problemas, a que dedicava a sua privilegiada 
inteligência. 

Do Senado foi para o Tribunal de Contas da União, onde deixou uma 
imagem de magistrado íntegro, acatado pela competência, exaltado pelo inex­
cedível espírito de justiça, respeitado pela retidão de cárater e admirado por 
todos, por sua incomparável sensibilidade humana. 

Esta última saudação, - apenas nos despedimos com profunda emoção 
e saudade, de um velho e querido amigo de infância e de vida pública,- teria 
de ser, forçosamente, concisa, porque não seria esta a ocasião propícia para 
uma avaliação da vida e.da obra de um brasileiro insigne, cuja memória pasSa 
a constituir um patrimônio moral e cívico da Nação brasileira. 

Nenhuma homenagem póstuma se poderia comparar ao profundo pesar, 
à tristeza e à saudade, quando desaparece um homem como Henrique de La 
Rocque Almeida, que durante toda a sua vida soube conquistar, pela sua 
bondade, a amizade, o profundo respeito e a admiração de todos os que dele 
se aproximavam, sempre procurando fazer o bem, sem olhar a quem. 

RestaMnos o consolo de __ que Henrique de La Rocque Almeida sobrevive 
nos seus inúmeros trabalhos inseridos nos Anais do Congresso Nacional, nos 
muitos Projetos de Lei que apresentou, nos assinalados serviços que prestou 

ao Maranhão e ao BraSil, e, como não poderia deixar de proclamar neste mo­
mento, no bem que fez a tanta gente, que hoje chora o seu desaparecimento. 

Das missões de que me incumbiu o Senado Federal esta foi uma das mais 
emocionantes pela oportunidade que me proporcionou de dizer adeus a um 
ilustre homem público e velho amigo de infância, - numa amizade de 55 
anos, iniciada nos bancos escolares. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o sistema cooperativista amazonense estâ enfren~ 
tando dificuldades que se têm mostrado acima de sua natural capacidade de 
luta e dé-sobrevivênci3, a ponto de se encOn~far hoje quase à beira da falência 
total. 

Montado à base de muito sacriflcio, mas com bastante visão e espírito de 
organização, aproveitando a experiência cooperativista de outras regiões do 
Brasil e até do exterior, o sistema cooperativiSta em nosso Estado estava se es­
truturando em bases bastante sólidas, para poder, a mêdio e a longo prazo, 
-ofCrecer ao País resultados positivos no trato com alguns produtos próprios à 
nossa geografia, como por exemplo a juta. A infra·estrutura cooperativista 
que ali se estava montando sonhava, como ainda sonha, com o dia em que 
poderia tornar o Brasil_autoMsuficíente em juta, para suprir não só toda a in­
dústria têxtil nacional, como também até para exportar. 

Dois fatores, entretanto, Sr. Presidente, foram suficientes para quase su­
focar todo esse trabalho, porque, tanto um como outro, tomaram de surpresa 
os produtores de juta e as cooperatiVas que com eles trabalham: no início da 
safra de 80/81, as autoridades federais responsáveis pela área, não acreditan­
do na organizaç~o e na capacidade dos_p~odiltOres de juta do Amazonas, per­
mitiram a importação de 25 mil toneladas de fibras do Paquistão, cujo resul­
tado mais imediato e desastroso foi aviltar o preço do produto amazonense 
(especialmente o dajuta-malva, que responde por 95% da produção de nossas 
cooperativas), produto esse que não passou do preço mínimo possível, com 
prejuízos incalculâveis e irrepaiâveiS taiffo páta Os ·produtores como para as 
Cooperativas, notadamente a Ceritfal Norte Brasil Ltda. 

Ainda não estavam o_s produtores de juta do Amazonas refeitos desse 
grande desasti.-C_na safra anteriOr, Srs. se-nadõies, quando foram apanhados 
de surp~esa por outra_ catãs_trofe, esta dev~do à_s forç~s iJ!CC?ntrolâveis d~ natu­
reza, representada pela grande enchente, fora do comum, que devastou quase 
que tot;dme~te as plantações de juta em nosso Es~ado_. Coin isso, e a também 
inesperada falta de reação do mercado interno, desorganizou-se totalmente a 
comercialização da safra atual, de 81/82. 

Os resultados de tanta desgraçajurita não se fizeram esperar, e entre eles 
avulta a total impossibifidadede.os prod~Íor~s de juta saldarem seus compro­
missos com os empréstimos que fizeram, com as dívidas vencidas- sem tro· 
cadilho algum, porque no mínimo seria querer fazer humor negro à custa des­
sa desgraçã.- simpleslnenie mfnando por completo a tradicional fibra de tra­
balho e resistência do caboclo amazonense que, assim como o nordestino, na 
lembrança da famosa frase de Euclides da Cunha, .. ê, antes de tudo, um for­
te". Essa fortaleza, entre~anto, Srs. S~nadores, estã a necessitar de uma gran­
de injeção de ânimo, jã pOr eles solíci(ada:, e de cuja repercussão me faço porM 
tador nesta tribuna. 

Pleiteam eles, muito justamente aliá~, do Sr. T oshio Shibuya, Presidente 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativó S/A- BNCC, não 'só a prorro­
gação das dívidas das coope~ativa~--~-~!1_1 ~p~~~o__5:~r_npatível com os problemas 
que C:Stão enfrentando, como também a conceSsão de créditos especiais, loca­
dos nas cooperativas, para que elas possam saldar seus débitos gradativamen­
te e possam gerir normalmente as suas ativídades corriqueiras. 

Ao transmitir desta tribuna as apreensões dos produtores de juta do 
Amazonas, e das cooperativas que os representam, agrupadas na OCEA, en­
tidade presidida pelo Sr. Roberto Borges Backsmann, e que é a Organização 
das Cooperativas do Estado do Amazonas, faço~o na esperança de que eles 
consigam, com a devida col~boração do BNCC, vencer mais esta dura fase de 
sua patriótíca luta no sentido de suprir o mercado têxtil do Brasil de toda a 
fibra de juta de que necessita. 

Era o que tinha para dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a palavra a nobre Se­
nadora Laêlia de Alcântara. 

A SR• LAI!:LIA DE ALCÁNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há vários anos, inúmeros representantes de meu partido, com assento 
nesta e na outra Casa do Congresso Nacional, vêm, reiteradamente, chamanM 
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do a atenção do Governo para o desequilíbrio previdenciário e para a necessi­
dade de proceder, com urgência a mudanças profundas no seu sistema, vez 
que o desequilíbrio que levou a Previdêncía Social à beira do caos e da falên­
cia decorre das distorções de sua estn,1tura interna de funcionamento, sobre­
tudo das falhas e deficiências da política de assistêridà tttêdico-hospitalar vi­
gente e de uma forma de financiamento regressiva (não distributiva de renda), 
agravada, ultimamente, pela inadimplência do Governo em relação aos débi­
tos para com a Previdência. 

Ante a situação caótica em que se encontrava a Previdência Social nos 
últimos meses, e do aprofundamento de sua crise estrutural a partir de 1980, 
decorrente da política recessiva do Governo, e impelido pelos incessantes re­
clamos da população insatisfeita com os precaríssimos Serviços de assistência 
médico-hospitalar, o Governo resolveu preparar um novo plano de saúde 
para a Previdência e implementã-lo em carãter experimental em alguns Esta­
dos. 

Quando parecia, Sr. Presidente, que tudo ia entrar nos eixos com os re­
forços provenientes dos recursos recebidos da sobrecarga imposta pelo Go­
verno aos contribuintes para socorrer a arrasada Previdência brasileira, noti­
ciam os jornais que os mêdicos, os sindicatos e os hospitais -estão seriamente 
apreensivos com o novo plano elaborado pelo GoVerno, O ·qual, no entender 
dos mesmos, alêm de prejudicar o atendimento médico, irã, certamente, cau~ 
sar sérios problemas aos pacientes. 

É bem grande o elenco das distorções contidas no novo plano, segundo 
os médicos e representantes de sindicatos: baixa produtividade do nível am~ 
bulatorial; desarticulação dos serviços privados contratados e conveniados 
com a rede pública, que, por sua vez, ocasionarã a impOssibilidade de contro­
le dos serviços; oferta excessiva de serviços; superfaturamento nas contas 
mêdico~hospitalares; dificuldade de previsão orÇamentária. Estas falhas po­
dem ocorrer do sistema de remuneração do INAMPS, baseado no pagamen~ 
to por produção de serviço (US). 

Com relação à modalidade de remuneração baseada no pré-pagamento 
per capita, abrangendo os convênios ·com empresa e os convênios com sindi­
catos urbanos e os convênios_ globais do Governo, ê notórió que tal sistema 
tende a diminuir a qualidade e a quantidade de atos médico~ hospitalares com 
vistas à maior lucratividade ou simplesmente à diminuição dos gastos Qpera­
cionais da assistência previdenciãria. Esta a razão dos receios dos médicos 
brasileiros. 

Finalmente, com relação aos serviços prestados pelo setor público, de­
nunciam os médicos a subutilização dos serviços próprio do INAMPS e dos 
próprios em geral, -especialmente no nível ambulatorial; a política desestimu­
ladora de recursos humanos e de salãrios; a insufiCiência: de parâf!letros de 
controle de qualidade assistencial e dos custos_ reais da assistência. médico­
hospitalar; enfim, a exagerada centralização da assistência odontológica e 
farmacêutica. 

O perigo da implantação sem modificações do novo plano é tão grande, 
Sr. Presidente, que os técnicoS e médicos do INAMPS, em São Paulo, chegam 
a vislumbrar a volta no tempo de uns 15 anos, quando os doentes morriam 
nas filas do antigo INPS. 

Para o Presidente do Sindicato dos Médicos de São Paulo, Dr. E'.lio Fisz~ 
bejir, é absolutamente necessãrio que o Governo defina a função do setor pri­
vado em todos os níveis dos programas sociais, não se admitindo que o Go~ 
verno continue privilegiando o empresãrio privado em detrimento do setor 
público. "0 Governo, enfatiza aquele ilustre médico, não pode continuar re­
passando os recursos da Previdência Social para financiar empresas médicas, 
que jã obtêm altos lucros com os serviços prestados ao INAMPS". 

Esta denúncia do Presidente do Sindicato dos Médicos de São Paulo é 
confirmada por recente auditoria médica, que revelou a existência de fraudes 
alarmantes em 400 hospitais de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul, onde o nível de distorções atingiu 90% das faturas exami­
nadas. São recursos financeiros dissipados, Sr. Presidente, subtraídos das ver~ 
bas que a sociedade brasileira destina ao programa de atendimento médico­
hospitalar. 

Por outro lado, é grande o descontentamento dos médicos com relação 
aos recursos financeiroS destinados ao atendimento dos contribuintes, tendo 
em vista que a proteção da saúde é um dos direitos humanos que não pode ser 
negado aos brasileiros. 

De fato, Sr. Presidente, não é admissível pretender-se proporcionar saú­
de a urna população minada por tantas-doenças e penalizada com baixfssimós 
rendimentos, contendo despesas para a Previdência Social. 

Neste ano, como se sabe, a dotação para a Previdência não passa de 604 
bilhões de cruzeiros. São recursos reconhecidamente muito aquém de qual~ 

quer parâmetro internacional aceitável destinado à recuperação da saúde do 
povo. 

Somados os recursos federais ao~ estaduais e municipais destinados à 
saúde, temos aproximadamente a cifra anual de apenas 900 bilhões de cruzeiM 
ros, -COr"i·espondentes mais ou menOs- a 4% do Produto Interno Bruto. E. um 
valor inferior ao aplicado no setor pela maioria dos países em estãgio -de de-­
senvOlvimentO corno o Brasil e istO sem falar que os países desenvolvidos des­
ti!lam çm mêdia 12% do seu Produto Interno Bruto à saúde. 

Sr. Presidente, ainda que-se corrijam todas as distorções da Previdência, 
ainda que se eliminem as frãudes denunciadas, ainda que S'e racionalizem os 
serviços previdenciãrios, ainda que se estabeleçam critérios mais adequados 
de internações práticas, de diagnósticos e de tratamentos, se os recursos fo~ 
rem insuficientes como realmente o são, muito pouco se pode esperar de um 
novo plano para a Previdência Social. 

Da-política recessiva do Governo e da redução dos investimentos públi­
cos-nas áreas sociais só poderemos esperar uma Previdência com os mesmos 
males e mazelas que a levaram a um regime prefalimentar de poucos meses 
atrás. 

O novo plano médico-hospitalar que o Governo pretende implantar no 
País precisa ser cuidadosamente revisto, sob pena de não termos, mais uma 
vez, um serviço de assistência ao povo à altura de suas reais necessidades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão designando para Ordem do Dia da sessão ordi­
nãria de amanhã, as matérias constai1tes da pauta de hoje, mais o Projeto de 
Resolução n"? 237/81, assim- constituída: 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~l83, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.098, 
de 1981),_ que autoriza o Gov~rno do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~258, de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n'~ 1.424, 
de 1981 ), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Boca d_o Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito rililhões; Sêís-centos e treze mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicjdade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorãvel. _ 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
CrS 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1A53 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n'? 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida _consolidada, tendo - --

. PARECERES, sob n•s 146 e Í47, de 1982, das Comissões: 
---de ConstitUição e JUstiçã, -pela constitUcionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu _Cardoso; e 
-de Municípios, favorável. 
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5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 33, de 1982 (apre­
sentado pela CorriisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em CrS 
29.745.360,00-(viilte e nove milhões, setecentos c quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros) o montante ele_ sua dívida consolidada, teitdo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282A83.630,00 (duzentus e oitenta ç dois I)lil_tJ_ões_,_qu~~rocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida Consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como C9nclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do-Su-l a Clevar 
em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete _milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqUenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendq 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Coiiüssão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Prõfeto-de Resolu_ção n~'240, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.342, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar em CrS 
12.356.000,UO (doze milhões, trezentos e cinqüenta e -seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdilde, ~om 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 30, de 1982 (apre­
sentado pela COmissão de Economia como coiJ.clusão de seu Parecer n9 178 
de 1982), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Araguaína (GO) a ele~ a; e~ 
CiS 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e trinta e 
oito mil, oítocentos e quarenta e um cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 179 e 180, de 1982, das~ Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Munidpios, favoráVel. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 80, de 1982 (apre-­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 423, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) a ele­
var em CrS 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e sCienti e um 
mil, trezentos e vinte e-oito cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 424 e 425, de 1982, d~;Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n'l218, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de sei.! Parecer n'l 1.270, 
de 1981), qi.fe autoriza o Govern-o do Estado-de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros c quarenta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e JUStiÇa, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do PrOjetO de Resolução n9 221, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.276, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Cearã a elevar em Cr$ 
25.239.000~00 (VInte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidad~ tendo 

PARECER, sob n• 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l4, de 1982(apre­
sentado pela Comissã_o de Economia como conclusão de seu Parecer n9 39, de 
1982), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 
360.0()9..000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

14 

Votação~ em turno único, do Projeto de Resolução n9 59, de 1982 (apre­
sentado pela ComisSão de Economia como c_onclusão de seu Parecer n'l 334 
de 1982), que autoriza o Governo dO Estado- do Rio de Janeiro a elevar~ 
Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove mi1hões e duzen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n• 335, de 1982, da Cámissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 102, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de F.imn1ças corno çonclusão de seu Parecer n9 530, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de 
empréstimo externo, rio valor deUS$ 150,000.,000.00 (cento c cinqUenta mi­
Jhõe_s de dólares norte-americanos),_ destinada a projetos de saneamento bâsi­
CO e· á iriVestiriteótoS ria COmpanhia d_o Metropolitano de São Paulo - ME-
TRO, tendo ~ 

PARECER, sob n• 531, de 1982, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador: Dirceu Cardoso. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 488 
de 1982), que autoriza a Prefeitura" Municipal de Sousa (PB) a elevar em Cr$ 
57 .600.00U,OO (cin(jüeilta e ·sete milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida ConSolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 489 e 490, de 1982, das Comissões: 
- âe Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencído do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão~e Economia como cOnclUsão de seu Parecer n'l 1.116, 
de 1981 ), que autoriza- o GovCrno do -Estado de São Paulo a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocentos e 
trinta e Cinco milhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzei­
ros), tendo 

PARECER, sob n• l.l17, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economi~ COmo conclUsão de seu Parecer n9 1.100, 
de 1981), que autoriza o governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
393.810.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, oitocentos e dez mil cru­
zeiros) o nionüütte de sua divida consolidada, tendo 
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PARECER, sob n• UOI, de 1981 da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 273, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.473, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
Cr$ 4.182.160.000,00 (quatro bilhões, cento e oitenta e dois milhões, cento e 
sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.474 e 1.475, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Res_olução n9 8, de 1982 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois milhões, novecentos e cinqUenta e 
seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oitenta e dois centavos), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 25, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 61, de 1982 (apre­
sentado Pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 352, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
CrS 319.360.800,00 (trezentos e dezenove milhões, trezentos e sessen~a mil e 
oitocentos cruzeirOs) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 353 e 354, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioiialidade e juridicidade, COIJl 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios, favorável. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 106, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças comõ conclusão de _seu Parecer n'i' 546, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinada à implementação de obras da linha 
leste-oes_te do Me_tropolitano de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n•s 547 e 548, de 1982, da Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios, favoi'âvel. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i'l07, de 198~ (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 549, de 
1982), que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a contratar em­
préstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dóla­
res norte-americanos) destinado ao programa de investimentos urbanos, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu· Cardoso; e 
- de Municípios, favorável. 

24 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 202, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Cearã a contratar em­
préstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqUenta milhões de dóla­
res norte-americanos), destinado ao 11 Plano de Metas Governamentais -
PLAMEG li - 79/83, tendo 

PARECER, sob n• 1.208, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade _e juridicidade. 

25 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 261, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia corria conclusão Q.e seu Pa.recer n9 
1.435, de 1981), que autoriza o Governo-do Estado de Minas Gerais -a elevar 

em CrS 1.394.841.410,46 (wn bilhão, trezentos e noventa e quatro milhões, 
oitocentos e quarenta e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.436 e 1.437, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça - I, Pronunciamento: solicitando infor­

mações complementares do GoVerno do Estado de _Minas Gerais e do Banco 
Central do Brasil, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P Pronuncia­
mento (atendidas as informações): pela constitucionalidade e juridicidade. 

26 

Votação, em turno úrtico, do Projeto de Resolução n9 232, de 1981 (apre­
s_eotado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.306, 
de 198l),que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Betím (MG) a elevar em Cr$ 
875.103.660,5l,(oitocentos e setenta e cinco milhões, cento e três mil, seiscen­
tos e sessenta e sessenta cruzeiros e cinqüenta e um centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.307 e 1.308, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição" e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
......,.... de Municípios, favorável. 

27 

Votação, em turno úníco, do Projeto de RCsolução n., 241, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 1.345, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dóla­
res norte-americanos) destinado a programação de investimentos naquele 
município, tendo 

PARECERES, sob n's 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissôes: 
- de ConsÚtuiúio e Just-iça, p~ia cOnstituciorlalidade e jurídicidade, com 

voto vencido do Senador HuSo.Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

28 
li otação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 280, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n'i' 1.494, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte(MG) a ele­
var em Cr$ 3.511.440.000,00 (três bilhões, quinhentos e onze milhões, quatro­
centOs e- quarenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.495 e 1.496, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

_---:- de Municípios, favorável. 

29 

Votação, em primeiro fUrrió~ do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria ~pec~al para o comerciário, na forma que espec~c_a~ tendo 

PARECERES, sob n's 81 I a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças. favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 329, de 
1980, de autoria do _S_enador Cunha Lim_a, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

31 

VOtação, em primeiro turriO;dO Projeto -de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Edu~rdo Gomes patrono da -F oiça Aérea Brasileira, ten-do 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, faVorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
--de Ed"?~cação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 
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32 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali~ 
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiçii, -pela c-ónstitucionaHdade e juridicidade e, no 

méritO, favorável. 
33 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de I O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa-
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo _ 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.!99, de !981, das Comissões: 
-de CQnstituição e- Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

34 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositívo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de ConstituiçãO e JustiÇa;· 
-de Legislação Soda/; 
-de ServiÇo Público Civil; e 
- de Finanças. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de.Resolução JJ'i' 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO-e-Justiçá,-pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
-de Municfpios, faVoráveL 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 
36 

Discussão, em ttirno ú-nicO, do Projeto de Resolução n9 237_, de 1981 (a­
presentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.321, de 1981), que autoriza o GovernO do Estad_o de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 6.359.985.826,47 (seis bilhões, trezentos e cinqüenta e nove milhões, 
novecentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e seis cruzeiros e quarenta 
e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• !.322, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
37 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei _do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria_ 
contâbíl e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 á 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, contrário; e -
-de Economia, favorável, com as Emendas n'i's 1 e 2~CE, que apresenta. 
(Dependendo da votação do Requerimento nv 35/82, dO Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame· da Comissão de 
Serviço Público CiviL) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 15-6-82 E QUE, ENTREGUEÃ_REVI­
S.40DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O meu prazo para fazer uso da palavra foi mutilado em virtude do atro­
pelamento que sofri pelo Líder do PMDB, que se considera dono do Lempo, 

concedendo apartes a seu bel-prazer, como se o Regimento fosse uma filhi~ 
nha, um calendário que S. Ex' rasga à tripa forra numa desconsideração às 
outras lideranças que pontificam neste Senado. 

Sr. Presidente, desde que o homem deixou de ser arborí~ola e pervagou 
as prfmeínis pianfcies que o Templo de-Marte vive aberto. 

Milhãres e milhares de anOs, talvez até mílhões de anosjâ tenham fluído 
e-o homem continuou e ainda c_ontinüa a da_r evasão a essa violência insopitâ­
vel que ele carrega como hú_ança genética ná seu atavismo. 

No entanto, Sr. Presidente, a cultura humana, talvez graças à providên­
cia divinà que Urde nos oastid-õres -do _macro e do microcosmos, emaranhou 
de desenvolvimento e de perfeição o homem, levando-o a uma concepção 
nova -da vida: o repúdio à guerra, ã riãi.tsea e o nOjo· a todos aqÜeles que pro­
clamam o império da força e da espada. 

Exatamente em obediência a este sentimento novo que o Cristianismo jâ 
encampara, hâ 2 mil anos, a esperança de um encontro com a fraternidade 
universal. E. hora de o Templo de Marte ser fechado definitivamente, pois to-: 
das as raças humanas, todos os povos que habitam o planeta, no dia 13 deste 
mês, há três dias atrás precisamente, se concentraram em Nova Iorque, no 
Céntral Park, da 2' Avenida até a 7' Avenida, da Rua 42 até a ONU, numa 
demonstração plausível de que chegou o momento de repudiar, termiriante­
mente, todo e qualquer esforço _ou esboço belicoso. Setecentas -mil pessoas, 
Sr. Presidente, em Nova Iorque, e quatrocentas mil em Bonn, no mesmo mês, 
estão repUdiando a corrida armamentista que dispende 26 bilhões de dólares 
por dia. Ano passado foram de.spendidos 4 trilhões de dólares nesta corrida. 
Isto -é o que chega ao nosso conhecimento, não se computando aqueles es­
fôrÇos_ que São feitos nos laboratórios secretos à procura da arma definitiva, 
da arma mortlfera. capaz de estilhaçar o planeta em um segundo. Jâ agora te­
mos uma_média de 3 ton_eladas_ de TNT por Cada habitante do planeta Terra; 
450 mil bombas nucleares existem nos arsenais do mundo, dispostas a pulve­
rizar este planeta num piscar de olho_s. 

Se o canto de no more Nagasaki, no more Hiroshima, era ouvido ontem 
no Central Park por 700 mil pessoas, é hora de lembrarmos Einstein, que che­

. gara a dizer que a terceira guerra mundial poderia ser duvidosa, mas a quarta, 
com certe~. seria de tacapes, flechas e lanças. 

Sr. Presidente, lembro o depoimento tomado ao sabor do acaso no meu 
discurso, que não pode ser lido in totum. 

Em Nova Iorque, naquele domingo de 13-6-82, cerca de setecentas mil 
pessoas desfilaram ao longo de quarenta quarteirões, da Quinta e Sétima 
Avenidas, na maior passeata popular dos Estados Unidos. 

Isso demonstra O espírito paCifiSta do povo norte-americano, diante da 
frieza do Governo R6agan, que não pretende desmobilizar seus arsenais nu­
cleares, como se a União Soviética pudesse fazê-lo, sem essa garªf!t_if! de si­
multaneidade no desarmamento. 

Nas faixas, condenando a política belicista de Reagan, havia até a 
lembrança do "Eclesiastes", ao assinalar: "A sabedoria tem mais valor do 
que as armas ou a guerra", 

O som dos tambores japoneses, tocados por monges budistas, se mistu­
rava aos gritos· da multidão, quando a atriz Ruby Dee denunciava; 

"Para ~~a homem; criança ou_ rp.ulher, no mundo, há 3.000 
quilos de TNT, há 45.000 artefatOs -nucleares guardados nos Esta­
dos Unidos e na União Soviética. 

No último ano, 1981, gastaram-se, em armas, um trilhào e seis­
centos bilhões de dólares, em detrimento dos programas de saúde, 
-educação, assistência aos velhos e promoção de emprego." 

Pincei este trecho, para corrigir dados a que me referira de memória, os 
quais teria de _mencionar. Mas agora reponho a verdade dos fatos, lendo o 
meu discurso. 

A marcha foi liderada por milhares de crianças, com guirlandas japone­
sas de papel, simbolizando a paz. 

Falaram religiosos, siildicalistas e políticos, enquanto_ todas as minorias 
raciais, religiosas, seXU-ais, étnicas, distribuíam panfletos e jorilais da imP-rtri­
sa alternativa. 

Havia ex-combatentes da guerra espanhola, ex-soldados do último con­
Dito mundial e da guerra do Vietnam, no desfile, confraternizando com 
donas-de- casa. 

-"'o-povo unido jamais será vencido"- gritava um dos slogans, enquan­
to nas calçadas_ grupos heterogêneos, de católicos, budistas, protestantes, 
conü:_aterniza vam. 
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Não se lembravam apenas as bombas guerreiras de Hiroshima, mas as 
bombas pseudo-pacifistas detonadas no deserto de Nevada, quando se ouviu o 
depoimento de uma das suas vítimas, do Estado de Utah, Glória GergsOn: 

"O vento soprava em nossa_ direção e eu era uma menina de 
dez anos que ia ver a bola de fogo. Eles diziam qUe não havia perigo 
e durante doze anos nos mantivemos na ignor~ncia. A tê que as pes~ 
soas começaram a ficar doentes e morrer. Tive câncer c leucemia e 
muitas pessoas na minha família morreram de câncer. Só na minha 
cidade, uma comunidade pequena, mais de duzentas pessoas tive~ 
ram câncer." 

Um dos oradores afirmava, segundo noticia o Jornal do Brasil: 

"Reagan é obsceno quando diz que não pode parar a corrida 
armamentista. Russos e americanos são Obscenos; quando insistem 
nessa insanidade. Reagan é duplamente obsceno, quando compara 
uma guerra nuclear limitada a uma partida de futebol." 

Essa era a voz da maioria silenciosa, dos que não desejam ver a juventude 
destruída pelas bombas nucleares, nem o futuro do mundo lançado no novo 
Geena da guerra atôni.ica. 

Solidário_ com _aqueles setecentos mil norte-americanos, japoneses, sul­
americanos, gente de todos os quadrantes do mundo, que desfilaram ontem 
em Nova Iorque quero signifiCú, nesse instante, áossa repulsa à-guerra atô­
mica ou convenCional, para que, como prenunciava Einsteín, o quarto conili~ 
tp mundial não seja uma guerra de flechas, bordunas e tacapes, certamente 
ganha pelos povos mais numerosos e menos desenvolvidos. 

Sr. Presidente, lamentavelmente o tempo não nos permite uma maior di­
gressão em torno do tema, tema que deveria ser abordado nesta Casa com 
amplitude e profundidade, para que ficasse pd9 menos um testemunho de 
que alguém nesta Casa pensa um pouco na paz e na confraternização univer­
sal. 

Era o que eu tinha a di_zer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


